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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº    26. 085,  DE   22  DE  JULHO  DE  2005

Ratifica Convênios celebrados na 118ª reunião ordinária e
na 85ª reunião extraordinária do CONFAZ, realizadas, res-
pectivamente, nos dias 1º e 8 de julho de 2005, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Convênios
ICMS celebrados nos termos dispostos nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, e nos arts.
6º a 11 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996,

D E C R E T A:
Art. 1º   Ficam ratificados os Convênios abaixo relacionados, cujos textos são

publicados anexos a este Decreto:
I – Convênios ICMS 52/05 a 86/05, celebrados na 118ª reunião ordinária do

Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, realizada em São Paulo – SP, no dia 1º de
julho de 2005, publicados no Diário Oficial da União em 5 de julho de 2005;

II – Convênio ICMS 87/05, celebrado na 85ª reunião extraordinária do CONFAZ,
realizada em Brasília – DF, no dia 8 de julho de 2005, publicado no Diário Oficial da União, no dia
11 de julho de 2005.

Art. 2º   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,

22  de  julho de 2005; 117º da Proclamação da República.

CONVÊNIO ICMS 52/05

Dispõe sobre os procedimentos para operacionalização do
disposto no § 6º do art. 11 da Lei Complementar 87/96, rela-
tivamente aos serviços não-medidos de  televisão por assina-
tura, via satélite.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), considerando
a necessidade de adotar procedimentos para operacionalização do disposto no inciso III, alínea “c-
1”, e § 6º, do art. 11 da Lei Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, relativamente aos
serviços não-medidos de televisão por assinatura, via satélite, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Na prestação de serviços não medidos de televisão por

assinatura, via satélite, cujo preço do serviço seja cobrado por períodos definidos, efetuada a
tomador localizado em unidade federada distinta daquela em que estiver localizado o prestador, a
base de cálculo do ICMS devido a cada unidade federada corresponde a 50% (cinqüenta por cento)
do preço cobrado do assinante.

§ 1º Serviço de televisão por assinatura via satélite é aquele em que os sinais televisivos
são distribuídos ao assinante sem passarem por equipamento terrestre de recepção e distribuição.

§ 2º O disposto no “caput” não prejudica a outorga de benefício fiscal concedido para
a prestação do serviço objeto deste convênio em substituição ao aproveitamento de quaisquer créditos.

Cláusula segunda Sobre a base de cálculo prevista na cláusula primeira aplica-
se a alíquota prevista em cada unidade federada para a tributação do serviço.

Cláusula terceira O valor do crédito a ser compensado na prestação será
rateado na mesma proporção da base de cálculo prevista no “caput” da cláusula primeira.

Parágrafo único. O benefício fiscal concedido por unidade federada, nos termos
da Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, não produz qualquer efeito quanto às demais
unidades federadas.

Cláusula quarta O prestador de serviço de que trata este convênio deverá
inscrever-se em cada unidade federada de situação do estabelecimento ou domicílio do tomador do
serviço, sendo facultada a indicação do endereço de sua sede.

Cláusula quinta A emissão e a escrituração dos documentos fiscais para
todas as unidades federadas serão efetuadas de forma centralizada na unidade federada de
localização do contribuinte.

Cláusula sexta Relativamente à escrituração dos documentos fiscais relativos
às prestações de serviços realizadas a tomadores localizados em unidade federada em que o prestador

do serviço não estiver situado, este deverá:
I - no livro Registro de Entradas, proceder ao estorno da parcela do crédito a ser

compensado com o imposto devido à unidade federada do tomador do serviço, segundo a cláusula terceira;
II - escriturar a Nota Fiscal de Serviço de Comunicação no livro Registro de Saídas

registrando, nas colunas adequadas, os dados relativos à prestação, na forma prevista na legislação
da unidade federada de sua localização e consignando, na coluna “Observações”, a sigla da unidade
federada do tomador do serviço;

III - no livro Registro de Apuração do ICMS, em folhas subsequentes à da apura-
ção referente à unidade federada de sua localização, por unidade federada:

a) apropriar o crédito correspondente, tendo em vista o disposto na cláusula
terceira, sob o título “Outros Créditos”;

b) apurar o imposto devido, utilizando os quadros “Débito do Imposto”, “Crédito
do Imposto” e “Apuração dos Saldos”.

Cláusula sétima A empresa prestadora do serviço de que trata o presente
convênio deverá enviar até o vigésimo dia do mês subseqüente à prestação, a cada unidade federada
de localização de tomador do serviço, relações resumidas contendo número de usuários e dados de
faturamento, base de cálculo e ICMS devido, na forma da planilha constante no Anexo único.

Cláusula oitava Aplicam-se as normas tributárias da legislação da unidade federada
de localização do tomador do serviço que não conflitarem com o disposto neste convênio.

Cláusula nona A fiscalização de estabelecimentos envolvidos nas prestações de
serviços será exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades da Federação envolvidas, condicionando-
se a do Fisco da unidade da Federação do tomador do serviço a credenciamento prévio na Secretaria da
Fazenda, Economia ou Finanças da unidade federada do estabelecimento a ser fiscalizado.

Cláusula décima O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do
Amazonas, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins e ao Distrito Federal, permane-
cendo aplicáveis a essas unidades federadas o Convênio ICMS 10/98, de 26 de março de 1998.

Cláusula décima primeira  Este convênio entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte,
não se aplicando às unidades federadas alcançadas pelas cláusulas primeira à nona deste convênio
as regras previstas no Convênio ICMS 10/98.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

ANEXO ÚNICO

DEMOSTRATIVO DE PAGAMENTO

ICMS - SERVIÇO DE TELEVISÃO DTH
Contribuinte:
CNPJ:
Período de Apuração (Mês / Ano):

UF Prestador UF Tomador
UF Qtd Usuários Valor Faturado Base de Cálculo ICMS Base de Cálculo ICMS
AC       
AL       
AP       
BA       
CE       
ES       
MA       
MG       
PA       
PB       
PE       
PI       
PR       
RJ       
RN       
RO       
RR       
RS       
SC       
SE       
SP       

TOTAIS       
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CONVÊNIO ICMS 53/05

Dispõe sobre os procedimentos para operacionalização do
disposto no § 6º do art. 11 da Lei Complementar 87/96, rela-
tivamente aos serviços não-medidos de provimento de acesso
à “internet”.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), considerando
a necessidade de adotar procedimentos para operacionalização do disposto no inciso III, alínea “c-
1”, e § 6º, do art. 11 da Lei Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, relativamente aos
serviços não-medidos de provimento de acesso à “internet”, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Na prestação de serviços não medidos de provimento de

acesso à “internet”, cujo preço do serviço seja cobrado por períodos definidos, efetuada a tomador
localizado em unidade federada distinta daquela em que estiver localizado o prestador, a base de
cálculo do ICMS devido a cada unidade federada corresponde a 50% (cinqüenta por cento) do
preço cobrado do tomador.

Parágrafo único. O disposto no “caput” não prejudica a outorga de benefício
fiscal concedido para a prestação do serviço objeto deste convênio em substituição ao aproveita-
mento de quaisquer créditos.

Cláusula segunda Sobre a base de cálculo prevista na cláusula primeira aplica-
se a alíquota prevista em cada unidade federada para a tributação do serviço.

Cláusula terceira O valor do crédito a ser compensado na prestação será
rateado na mesma proporção da base de cálculo prevista no “caput” da cláusula primeira.

Parágrafo único. O benefício fiscal concedido por unidade federada, nos termos
da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, não produz qualquer efeito quanto às demais
unidade federadas.

Cláusula quarta O prestador de serviço de que trata este convênio deverá
inscrever-se em cada unidade federada de situação do estabelecimento ou domicílio do tomador do
serviço, sendo facultada a indicação do endereço de sua sede.

Cláusula quinta A emissão e a escrituração dos documentos fiscais para todas
as unidades federadas serão efetuadas de forma centralizada na unidade federada de localização do
contribuinte.

Cláusula sexta Relativamente à escrituração dos documentos fiscais relativos
às prestações de serviços realizadas a tomadores localizados em unidade federada em que o prestador
do serviço não estiver situado, este deverá:

I - no livro Registro de Entradas, proceder ao estorno da parcela do crédito a ser
compensado com o imposto devido à unidade federada do tomador do serviço, segundo a cláusula terceira;

II - escriturar a Nota Fiscal de Serviço de Comunicação no livro Registro de Saídas
registrando, nas colunas adequadas, os dados relativos à prestação, na forma prevista na legislação
da unidade federada de sua localização e consignando, na coluna “Observações”, a sigla da unidade
federada do tomador do serviço;

III - no livro Registro de Apuração do ICMS, em folhas subseqüentes à da apura-
ção referente à unidade federada de sua localização, por unidade federada:

a) apropriar o crédito correspondente, tendo em vista o disposto na cláusula
terceira, sob o título “Outros Créditos”;

b) apurar o imposto devido, utilizando os quadros “Débito do Imposto”, “Crédito
do Imposto” e “Apuração dos Saldos”.

Cláusula sétima A empresa prestadora do serviço de que trata o presente
convênio deverá enviar até o vigésimo dia do mês subseqüente à prestação, a cada unidade federada
de localização de tomador do serviço, relações resumidas contendo número de usuários e dados de
faturamento, base de cálculo e ICMS devido, na forma da planilha constante no Anexo único.

Cláusula oitava Aplicam-se as normas tributárias da legislação da unidade federada
de localização do tomador do serviço que não conflitarem com o disposto neste convênio.

Cláusula nona A fiscalização de estabelecimentos envolvidos nas prestações de
serviços será exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades da Federação envolvidas, condicionando-
se a do Fisco da unidade da Federação do tomador do serviço a credenciamento prévio na Secretaria da
Fazenda, Economia ou Finanças da unidade federada do estabelecimento a ser fiscalizado.

Cláusula décima O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do
Amazonas,  Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins e ao Distrito Federal.

Cláusula décima primeira Este convênio entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2005.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

DEMOSTRATIVO DE PAGAMENTO

ICMS - SERVIÇO DE PROVIMENTO DE ACESSO À INTERNET
Contribuinte:
CNPJ:
Período de Apuração (Mês / Ano):

UF Prestador UF Tomador
UF Qtd Usuários Valor Faturado Base de Cálculo ICMS Base de Cálculo ICMS
AC       
AL       
AP       
BA       
CE       
ES       
MA       
MG       
PA       
PB       
PE       
PI       
PR       
RJ       
RN       
RO       
RR       
RS       
SC       
SE       
SP       

TOTAIS       

CONVÊNIO ICMS 54/05

Altera o Convênio ICMS 57/95, que dispõe sobre a emis-
são de documentos fiscais e a escrituração de livros fiscais
por contribuinte usuário de sistema eletrônico de
processamento de dados.

A União, representada pela Secretaria da Receita Federal – SRF, os
Estados e o Distrito Federal, representados pelos respectivos Secretários de Fazenda,
Finanças, Receita ou Tributação, na 118ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política
Fazendária – CONFAZ, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolvem celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 57/

95, de 28 de junho de 1995, passam a vigorar com as redações que seguem:
I - o § 5º da cláusula quinta:
 “§ 5º O contribuinte deverá fornecer, nos casos estabelecidos neste convênio,

arquivo digital atendendo às especificações técnicas descritas no Manual de Orientação de que
trata a cláusula décima oitava vigentes na data da entrega do arquivo.”.

II  – a cláusula décima oitava:
“Cláusula décima oitava A geração, o armazenamento e o envio de arquivos

em meio digital, relativos aos registros de documentos fiscais, livros fiscais, lançamentos contábeis,
demonstrações contábeis, documentos de informações econômico-fiscais e outras informações de
interesse do Fisco, deverão ser feitos de acordo com o Manual de Orientação do Leiaute Fiscal de
Processamento de Dados instituído por Ato COTEPE.”.

Cláusula segunda O Leiaute Fiscal de Processamento de Dados previsto em
Ato COTEPE não se aplica às empresas submetidas às disposições do Convênio ICMS 115/03,
salvo  por determinação expressa da legislação de cada Unidade Federada.

Cláusula terceira As disposições contidas neste convênio não se aplicam ao
Estado do Paraná.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos em relação a fatos geradores ocorridos a partir de:

I - 1º de janeiro de 2006, para a Secretaria da Receita Federal, o Distrito Federal
e o Estado de Pernambuco;

II - 1º de janeiro de 2007, para os Estados de Alagoas, Amazonas, Ceará, Espírito
Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Piauí, Rondônia, Santa Catarina e São Paulo;

III - 1º de janeiro de 2008, para os Estados do Acre, Amapá, Bahia, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Sergipe e Tocantins.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Secre-

taria da Receita Federal – Jorge Antônio Deher Rachid; Acre – Orlando Sabino da Costa Filho;
Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens Orlando de Miranda Pinto; Ama-
zonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas;
Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José Paulo Félix de Souza Loureiro;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral;
Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva;
Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco
– Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio
Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José Genaro de Andrade; Roraima –
Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti
Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

ANEXO ÚNICO

CONVÊNIO ICMS 55/05

Dispõe sobre os procedimentos para a prestação pré-paga de
serviços de telefonia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
no § 1º do artigo 12 e na alínea “b” do inciso III do artigo 11 da Lei Complementar nº. 87, de 13
de setembro de 1996 e nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Relativamente às modalidades pré-pagas de prestações de

serviços de telefonia fixa, telefonia móvel celular e de telefonia com base em voz sobre Protocolo
Internet (VoIP), disponibilizados por fichas, cartões ou assemelhados, mesmo que por meios
eletrônicos, será emitida Nota Fiscal de Serviços de Telecomunicação – Modelo 22 (NFST), com
destaque do imposto devido, calculado com base no valor tarifário vigente, na hipótese de
disponibilização:

I – para utilização exclusivamente em terminais de uso público em geral, por
ocasião de seu fornecimento a usuário ou a terceiro intermediário para fornecimento a usuário,
cabendo o imposto à unidade federada onde se der o fornecimento;

II - de créditos passíveis de utilização em terminal de uso particular, por ocasião
da sua disponibilização, cabendo o imposto à unidade federada onde o terminal estiver habilitado.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso II, a disponibilização dos
créditos ocorre no momento de seu reconhecimento ou ativação pela empresa de telecomunica-
ção, que possibilite o seu consumo no terminal.

Cláusula segunda Nas operações interestaduais entre estabelecimentos de
empresas de telecomunicação com fichas, cartões ou assemelhados será emitida Nota Fiscal,
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CONVÊNIO ICMS 56/05

Isenta do ICMS as operações com produtos farmacêuticos
distribuídos por farmácias integrantes do Programa Farmá-
cia Popular do Brasil.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as saídas de produtos farmacêuticos

da Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ às farmácias que façam parte do “Programa Farmácia
Popular do Brasil”, instituído pela Lei nº 10.585, de 13 de abril de 2004.

Cláusula segunda Ficam isentas do ICMS as saídas internas a pessoa física, consu-
midor final de produtos farmacêuticos promovidas pelas farmácias referidas na cláusula primeira.

Cláusula terceira O benefício previsto neste convênio condiciona-se:
I - a entrega do produto ao consumidor pelo valor de ressarcimento à Fundação

Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, correspondente ao custo de produção ou aquisição, distribuição e dispensação;
II – a que a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações previstas

neste convênio esteja desonerada das contribuições do PIS/PASEP e COFINS, nos termos do
Decreto nº 3.803, de 24 de abril de 2001, e demais alterações posteriores.

Cláusula quarta A FIOCRUZ disponibilizará pela internet a relação de farmá-
cias que façam parte do “Programa Farmácia Popular do Brasil”.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

modelo 1 ou 1-A, com destaque do valor do ICMS devido, calculado com base no valor de aquisição
mais recente do meio físico.

Cláusula terceira Poderá a unidade federada exigir relatórios analíticos de
receitas e sua respectiva documentação comprobatória, nas transações com créditos pré-pagos.

Cláusula quarta Fica revogada a cláusula sétima do Convênio ICMS 126/98, de
11 de dezembro de 1998.

Cláusula quinta As disposições contidas neste convênio não se aplicam aos
Estados de Alagoas, Tocantins e ao Distrito Federal.

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2005.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 57/05

Altera o Convênio ICMS 93/98, que autoriza a conceder isen-
ção do ICMS na importação de bens destinados a ensino e
pesquisa científica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 93/98, de 18 de

setembro de 1998, fica acrescida do inciso VI com a seguinte redação:
“VI – pesquisadores e cientistas credenciados e no âmbito de projeto aprovado

pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 58/05

Autoriza os Estados do Amapá e Amazonas a conceder isen-
ção do ICMS nas operações internas com produtos nativos de
origem vegetal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá e Amazonas autorizados a

isentar do ICMS as operações internas com os seguintes produtos nativos de origem vegetal:
I – óleos vegetais: andiroba, copaíba, castanha, murumuru, babaçu, urucuri, buriti,

bacaba e patauá;

II – látex e resinas: Cernambi Virgem Prensado (CVP), Folha Semi-artefato
(FSA), Folha de Defumação Líquida (FDL), couro vegetal e breu;

III – frutas e sementes: castanha-do-brasil;
IV – fibras: juta, malva, cipó-titica, cipó-ambé, piaçava, arumã e tucum;
V – cascas, folhas e raízes para uso medicinal e cosmético: unha-de-gato,

carapanaúba e ipê-roxo;
VI – polpas de frutas: cupuaçu, açaí, buriti e patauá.
Parágrafo único. O benefício somente se aplica à pessoa física que exerça ativi-

dade de extração, à cooperativa ou associação que a represente.
Cláusula segunda Ficam os Estados do Amapá e Amazonas autorizados a não

exigir a anulação do crédito prevista nos incisos I e II do art. 21 da Lei Complementar n° 87, de
13 de setembro de 1996.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 59/05

Altera o Convênio ICMS 117/04, que dispõe sobre o cumpri-
mento de obrigações tributárias em operações de transmissão
e conexão de energia elétrica no ambiente da rede básica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS 117/04, de 10 de

dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula segunda O agente transmissor de energia elétrica fica dispensado da

emissão de Nota Fiscal, relativamente aos valores ou encargos:
I - pelo uso dos sistemas de transmissão, desde que o Operador Nacional do

Sistema elabore, até o último dia do mês subseqüente ao das operações, e forneça às unidades da
Federação relatório contendo os valores devidos pelo uso dos sistemas de transmissão, com as
informações necessárias para a apuração do imposto devido por todos os consumidores livres;

II - de conexão, desde que elabore, até o último dia do mês subseqüente ao das
operações, e forneça, quando solicitado pelo fisco, relatório contendo os valores devidos pela
conexão, com as informações necessárias para a apuração do imposto devido por todos os
consumidores livres.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 60/05

Altera o Convênio ICMS 132/92, que dispõe sobre a substi-
tuição tributária nas operações com veículos automotores.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do
Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Convênio ICMS 132/92, de 25 de setembro de 1992, fica

acrescido da cláusula décima quarta-A, com a seguinte redação:
“ Clausula décima quarta-A O estabelecimento que efetuar a retenção do

imposto deverá remeter, em arquivo eletrônico, à Secretaria de Fazenda, Finanças, Economia ou
Tributação da unidade federada de destino, até 10 (dez) dias após qualquer alteração de preços, a
tabela dos preços sugeridos ao público.”.

Cláusula segunda Os estabelecimentos obrigados a efetuar retenção de ICMS
na forma prevista no Convênio ICMS 132/92, encaminharão, até 30 de setembro de 2005, em
arquivo eletrônico, a tabela dos preços sugeridos que vigoraram a partir de janeiro de 2000 à
Secretaria de Fazenda, Finanças, Economia ou Tributação da unidade federada de destino.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.
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CONVÊNIO ICMS 61/05
 

Altera o Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, que dispõe
sobre concessão de regime especial, na área do ICMS, para
prestações de serviços públicos de telecomunicações.

  
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª

reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
 
Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezem-

bro de 1998, passa a vigorar acrescido dos itens 110, 111, 112, 113 e 114, com a seguinte redação:
“

”.
Cláusula segunda Os itens 63, 82 e 89 do Anexo Único do Convênio ICMS

126/98, de 11 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:
“

”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

 Item Empresa Sede Área de Atuação
110 DSLi Vox3

BRASILTELECOMUNICAÇ
ÕES LTDA

São Paulo - SP SP, RJ e DF (STFC Local,
em LDN e LDI)

111  Epsilon Informática e
Telecomunicações Ltda.

São Paulo - SP Todo Território Nacional
(STFC Local, LDN e LDI)

112 Alpamayo Telecomunicações e
Participações S.A.

Rio de Janeiro -
RJ

Todo Território Nacional
(STFC Local, LDN e LDI)

113 Local Serviços de
Telecomunicações Ltda.

Eusébio - CE CE (STFC Local)

114 LinkNet Tecnologia e
Telecomunicações Ltda.

DF Todo Território Nacional
(STFC Local, LDN e LDI)

Item Empresa Sede Área de Atuação
63 CTBC Celular S/A Uberl

ândia - MG
MG, MS, GO e SP

82 AEROTECH TELECOMUNICAÇÕES
LTDA.

São Paulo - SP AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO,
MA, MG, MS, MT, RJ, SP, PA, PB, PE, PI,
PR, RN,  RO, RR,  RS, SC,  SE e TO.

89 EASYTONE
TELECOMUNICAÇÕES LTDA

São
Paulo-SP

Todo Território
Nacional (STFC Local, LDN e LDI)

CONVÊNIO ICMS 62/05
 

Altera o Convênio ICMS 98/96, que dispõe sobre a uniformi-
zação dos dados relativos ao Boletim de Arrecadação Mensal
dos Estados e do Distrito Federal e do Informativo de Arreca-
dação Mensal.

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

 C O N V Ê N I O
 Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 98/

96, de 13 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a redação que segue:
I – a cláusula primeira:
“Cláusula primeira  Fica aprovado o modelo anexo do Informativo de Arreca-

dação Mensal, a ser preenchido diretamente no sítio eletrônico do CONFAZ pelos Estados e Distrito
Federal, mensalmente, até o dia 9 (nove) do segundo mês subseqüente ao mês de referência”;

II– a cláusula segunda:
“Cláusula segunda Fica a Secretaria-Executiva do CONFAZ encarregada de

operacionalizar e disponibilizar no sítio eletrônico do CONFAZ o Boletim de Arrecadação Mensal
dos Estados e do Distrito Federal.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 63/05

Altera o Convênio ICMS 100/97, que reduz a base de cálculo
do ICMS nas saídas de insumos agropecuários.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os §§ 1º e 2º da cláusula terceira do Convênio ICMS 100/

97, de 4 de novembro de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1° O benefício fiscal concedido às sementes referidas no inciso V da cláusula

primeira estende-se à saída interna do campo de produção, desde que:
I – o campo de produção seja inscrito no Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento ou em órgão por ele delegado;

II – o destinatário seja beneficiador de sementes inscrito no Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento ou em órgão por ele delegado;

III – a produção de cada campo não exceda à quantidade estimada, por ocasião da
aprovação de sua inscrição, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou por
órgão por ele delegado;

IV – a semente satisfaça o padrão estabelecido pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento;

V – a semente não tenha outro destino que não seja a semeadura.
§ 2º A estimativa a que se refere o § 1º, inciso III, deverá ser mantida à disposição

do Fisco pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento pelo prazo de cinco anos.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 64/05

Altera o Convênio ICMS 10/02, que concede isenção do ICMS
a operações com medicamento destinado ao tratamento dos
portadores do vírus da AIDS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A alínea “b” do inciso II da cláusula primeira do Convênio

ICMS 10/02, de 15 de março de 2002, fica acrescida do item 6 com a seguinte redação:
“6 – Zidovudina – AZT e Nevirapina, 3004.90.79 e 3004.90.99.”.
Cláusula segunda Ficam as unidades federadas autorizadas a não exigir o

imposto incidente nas operações realizadas nos termos deste convênio, relativamente ao período
de 8 de abril de 2002 até a data de início de vigência deste convênio.

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula não autoriza a restituição ou compen-
sação do imposto pago.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 65/05

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do
ICMS nas operações e prestações relacionadas com trans-
porte ferroviário.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a conceder

isenção do ICMS nas seguintes operações e prestações realizadas pela empresa pública Companhia
Estadual de Engenharia de Transportes e Logística – CENTRAL:

I - prestação de serviço de transporte ferroviário;
II - na importação do exterior e na saída interna das máquinas, aparelhos, equipa-

mentos, suas partes e peças destinadas ao seu ativo fixo.
§ 1º  O benefício previsto nesta cláusula aplica-se:
I – também, ao imposto devido em relação ao diferencial de alíquotas nas aquisi-

ções interestaduais;
II - em relação ao ICMS devido na importação, somente se o bem não possuir

similar produzido no país.
§ 2º A inexistência de produto similar produzido no país será atestada:
I – por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produ-

tivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência em todo o território nacional;
II – nas hipóteses de partes e peças, sendo inaplicável o disposto no inciso I, por

órgão legitimado da correspondente Secretaria de Estado do Rio de Janeiro.
Cláusula segunda Nas hipóteses previstas na cláusula primeira não será exigi-

do o estorno de crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de
setembro de 1996.

Cláusula terceira A fruição do benefício de que trata este convênio
fica condicionada:

I - à comprovação do efetivo emprego das mercadorias e bens nas obras de
modernização do transporte ferroviário de passageiros;

II - ao cumprimento de outras obrigações estabelecidas na legislação estadual.
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de outubro de 2006, ficando revogado o Convênio
ICMS 04/98, de 18 de fevereiro de 1998.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
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CONVÊNIO ICMS 66/05

Autoriza o Estado de Sergipe a conceder isenção do ICMS em
doações de cimento efetuadas ao Departamento de Estradas
de Rodagem - DER do Estado de Sergipe.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Sergipe autorizado a conceder isenção do

ICMS nas saídas efetuadas pela empresa Cimento Sergipe S.A. - CIMESA de 3.500 toneladas de
cimento do tipo portland decorrentes de doações ao Departamento de Estradas de Rodagem - DER
do Estado de Sergipe.

Cláusula segunda Fica dispensado o estorno do crédito fiscal previsto no art.
21 da Lei Complementar n.º 87, de 13 de setembro de 1996, em razão das saídas previstas na
cláusula anterior.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua
ratificação nacional.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 67/05

Prorroga disposições do Convênio ICMS 153/04, que autori-
za as unidades federadas a concederem benefícios fiscais na
modalidade redução de base de cálculo do ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de outubro de 2005 as disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2005.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 68/05

Dispõe sobre a exclusão do Estado do Rio Grande do Norte da
cláusula terceira do Convênio ICMS 153/04, que autoriza as
unidades federadas a concederem benefícios fiscais na mo-
dalidade redução de base de cálculo do ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Norte excluído das disposições

da cláusula terceira do Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades
federadas a concederem benefícios fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

São Paulo, SP, 1° de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 69/05

Altera o Convênio ICMS 153/04, que autoriza as unidades
federadas a concederem benefícios fiscais na modalidade de
redução da base de cálculo do ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O § 2º da cláusula sétima do Convênio ICMS 153/04, de 10

de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo
Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

“§ 2º A aplicação do benefício previsto no caput poderá ser condicionada à
utilização proporcional dos créditos do imposto.”.

Cláusula segunda Fica revogado o § 3º da cláusula sétima do Convênio ICMS 153/04.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 70/05

Altera o Convênio ICMS 49/95, que dispõe sobre a concessão
de regime especial à Companhia Nacional de Abastecimen-
to - CONAB.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 49/

95, de 28 de junho de 1995, passam a vigorar com as seguintes redações:
I – o “caput” da cláusula sétima, mantidos os incisos de I a V:
“ Cláusula sétima A CONAB/PGPM emitirá a nota fiscal com a numeração

única por unidade da Federação, em 5 (cinco) vias, com a seguinte destinação:”;
II – o § 2º da cláusula décima:
“§ 2º Considera-se saída, o estoque existente no último dia de cada mês, sobre o

qual, nos termos desta cláusula, ainda não tenha sido recolhido o imposto diferido.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2005.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 71/05

Autoriza os Estados do Ceará, Paraná, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte, Rondônia, Santa Catarina e
Tocantins a conceder crédito presumido nas aquisições
de software e hardware destinados à implantação de Trans-
missão Eletrônica de Fundos, relativos às operações mer-
cantis realizadas por contribuintes usuários de Equipa-
mento Emissor de Cupom Fiscal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

 C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Ceará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio

Grande do Norte, Rondônia, Santa Catarina e Tocantins autorizados a conceder crédito presumido
do ICMS sobre o valor da aquisição do conjunto de software e hardware, destinado à implantação
de Transmissão Eletrônica de Fundos – TEF, relativa à operações mercantis realizadas por contri-
buintes usuários de equipamento Emissor de Cupom Fiscal, nas seguintes condições:

I – o valor do benefício, por conjunto composto de software e hardware de que
trata o “caput”, fica limitado a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por ECF autorizado, limitado à
aquisição de três conjuntos por estabelecimento;

II – o benefício previsto aplica-se, também, às aquisições realizadas por intermé-
dio de contrato de leasing;

III – o disposto no “caput” somente se aplica aos conjuntos adquiridos a partir de
1º de janeiro de 2005, e cuja efetiva utilização ocorra até 31 de dezembro de 2005;

Cláusula segunda  Para efeitos deste convênio, entende-se:
I -  por software, programa de informática que permita a impressão de compro-

vante de pagamento com cartão de crédito e de débito em conta corrente por ECF;
II – por hardware:
a) Point Of Sales (POS) com pinpad acoplado ou não, que possibilite a impressão

de comprovante de pagamento de cartão de crédito ou de débito exclusivamente por meio de ECF;
b) Pinpad para uso nas operações de transferência eletrônica de fundos (TEF),

quando o comprovante de pagamento de cartão de crédito ou de débito for impresso no ECF.
 Cláusula terceira  O crédito fiscal presumido de que trata a cláusula primeira

somente se aplica à primeira aquisição e deverá ser apropriado em 12 (doze) parcelas iguais,
mensais e sucessivas, a partir do período de apuração imediatamente posterior àquele em que
houver ocorrido o início da efetiva utilização do equipamento.

Cláusula quarta Na hipótese de cessação de uso do ECF em prazo inferior a 2
(dois) anos, a contar do início da efetiva utilização do equipamento, o crédito fiscal presumido
deverá ser estornado integralmente, atualizado monetariamente, no mesmo período de apuração
em que houver cessado o respectivo uso, exceto quando ocorrer:

 I -  transferência do equipamento para outro estabelecimento do mesmo titular
situado neste Estado;

 II - mudança de titularidade do estabelecimento, em decorrência de fusão, cisão,
incorporação ou alienação do estabelecimento ou do fundo de comércio, desde que haja continui-
dade da atividade comercial varejista;

III – a integração da TEF a outro ECF do mesmo estabelecimento.
 Cláusula quinta O montante do crédito fiscal apropriado deverá ser estornado

integralmente, atualizado monetariamente, vedado o aproveitamento do valor relativo às even-
tuais parcelas remanescentes, na hipótese de uso do ECF e dos respectivos acessórios, menciona-
dos na cláusula segunda, em desacordo com o disposto neste convênio;

Cláusula sexta Ficam convalidados os procedimentos adotados nos termos deste
convênio, no período compreendido entre 1º de janeiro de 2005 até a data de sua entrada em vigor.

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2005.
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São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 72/05
 

Autoriza os Estados do Ceará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Norte, Santa Catarina e Tocantins a conceder
crédito fiscal presumido do ICMS na aquisição de equipa-
mento Emissor de Cupom Fiscal (ECF).

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª

reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Ceará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio

Grande do Norte, Santa Catarina e Tocantins autorizados, nos termos e condições previstos em
sua legislação, a conceder crédito fiscal presumido do ICMS relativamente à aquisição de equipa-
mento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), que atenda aos requisitos definidos no Convênio ICMS 85/
01, obedecidos os seguintes limites e condições:

I  - para as empresas cuja receita bruta auferida no ano de 2004 não tenha
ultrapassado R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), de até 100% (cem por cento) do valor de
aquisição do equipamento cuja efetiva utilização se inicie até 31 de dezembro de 2005;

II – para as empresas com receita bruta auferida no ano de 2004 acima de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais) e que não tenha ultrapassado R$ 480.000,00 (quatrocentos
e oitenta mil reais), de até 50% (cinqüenta por cento) do valor de aquisição do equipamento cuja
efetiva utilização se inicie até 31 de dezembro de 2005;

III– para as empresas com receita bruta auferida no ano de 2004 acima de R$
480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) e que não tenha ultrapassado R$ 720.000,00
(setecentos e vinte mil reais), de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de aquisição do
equipamento cuja efetiva utilização se inicie até 31 de dezembro de 2005;

IV - para as empresas que adquirirem equipamentos por meio de arrendamento
mercantil (leasing), observadas as disposições contidas no Convênio ICMS 4/97, de até:

a) 100% (cem por cento) do valor de cada parcela do contrato do equipamento a ser
utilizado, paga mensalmente, não considerados os acréscimos moratórios, observadas as exigências do
inciso I, quanto à receita bruta da empresa e ao prazo para a efetiva utilização do equipamento;

b) 50% (cinqüenta por cento) do valor de cada parcela do contrato do equipamento
a ser utilizado, paga mensalmente, não considerados os acréscimos moratórios, observadas as exigên-
cias do inciso II, quanto à receita bruta da empresa e ao prazo para a efetiva utilização do equipamento;

c) 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada parcela do contrato do
equipamento a ser utilizado, paga mensalmente, não considerados os acréscimos moratórios,
observadas as exigências do inciso III, quanto à receita bruta da empresa e ao prazo para a efetiva
utilização do equipamento.

§ 1º O benefício de que trata esta cláusula aplica-se ainda aos seguintes acessórios,
quando necessários ao funcionamento do equipamento:

I - computador, usuário e servidor, com respectivos teclado, vídeo, placa de rede
e programa de sistema operacional;

II  - leitor óptico de código de barras;
III  - impressora de código de barras;
IV - gaveta para dinheiro;
V - estabilizador de tensão;
VI  - no break;
VII  - balança, desde que funcione acoplada ao ECF.
VIII - programa de interligação em rede e programa aplicativo do usuário;
§ 2º No cálculo do montante a ser creditado, quando for o caso, o valor dos

acessórios de uso comum será rateado igualmente entre os equipamentos adquiridos.
§ 3º No caso do inciso IV, do “caput”, o crédito fiscal presumido utilizado deverá

ser integralmente estornado, atualizado monetariamente, mediante débito nos livros fiscais pró-
prios, no mesmo período de apuração em que, por qualquer motivo, o arrendatário efetuar a
restituição do bem, observado o que dispõe a clausula segunda deste convênio.

§ 4° O crédito fiscal presumido previsto nesta cláusula é limitado a R$ 2.000,00
(dois mil reais) por equipamento e a aquisição  três equipamentos.

 § 5° Para fins de enquadramento, nos incisos I a III desta cláusula,  das empresas
que iniciaram suas atividades a partir de 1º de janeiro de 2005, o faturamento será calculado
proporcionalmente ao número de meses em efetiva atividade.

 Cláusula segunda O crédito fiscal presumido de que trata a cláusula anterior
somente se aplica à primeira aquisição e deverá ser apropriado em até 12 (doze) parcelas iguais,
mensais e sucessivas, a partir do período de apuração imediatamente posterior àquele em que
houver ocorrido o início da efetiva utilização do equipamento.

§ 1º No caso de cessação de uso do equipamento em prazo inferior a dois anos, a
contar do início de sua utilização, o crédito fiscal presumido apropriado deverá ser integralmente
estornado, atualizado monetariamente, exceto por motivo de:

I - transferência do ECF a outro estabelecimento da mesma empresa, situado nas
unidades federadas referidas na cláusula primeira;

II - mudança de titularidade do estabelecimento, desde que haja a continuidade da
atividade comercial varejista ou de prestação de serviço, em razão de:

a) fusão, cisão ou incorporação da empresa;
b) venda do estabelecimento ou do fundo de comércio.
§ 2º Na hipótese de utilização do equipamento em desacordo com a legislação

tributária específica, o montante do crédito fiscal presumido apropriado deverá ser estornado
integralmente, atualizado monetariamente, vedado o aproveitamento do valor do crédito relativo
às eventuais parcelas remanescentes.

Cláusula terceira Ficam convalidados os procedimentos adotados nos termos deste
convênio, no período compreendido entre 1º de janeiro de 2005 até a data de sua entrada em vigor.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2005.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 73/05

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do
ICMS nas operações com fármacos e medicamentos desti-
nados a órgãos da Administração Pública Direta Federal,
Estadual e Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O item 75 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de

28 de junho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“

 ”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.
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CONVÊNIO ICMS 74/05

Altera o Convênio ICMS 16/03, que dispõe sobre normas e
procedimentos relativos ao registro de equipamento Emis-
sor de Cupom Fiscal - ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passam a vigorar com a redação indicada os seguintes

dispositivos do Convênio ICMS 16/03, de 4 de abril de 2003:
I - o § 5º da cláusula trigésima primeira:
“§ 5º Na hipótese do § 4º, se o grupo de trabalho propuser:
I - a cassação do Ato de Registro de ECF, remeterá relatório à COTEPE/ICMS

recomendando a instauração de Processo Administrativo com a indicação de 1 (um) representante
para integrar a Comissão Processante;

II - a alteração do ECF, deverá ser observado o disposto no parágrafo único da
cláusula trigésima quarta-A.”;

II - o § 2º da cláusula trigésima quinta:
“§ 2º Sendo aprovado o relatório que delibere pela alteração do equipamento ECF,

as unidades federadas poderão suspender novas autorizações de uso do mesmo equipamento até que
seja observado o procedimento estabelecido no parágrafo único da cláusula trigésima quarta-A.”;

III - a cláusula trigésima sexta:
“Cláusula trigésima sexta O CONFAZ, a vista das proposições da COTEPE/

ICMS, poderá cassar o Ato de Registro de ECF quando:
I – o equipamento tiver sido fabricado em desacordo com o originalmente regis-

trado ou homologado ou com as normas vigentes à época do protocolo do pedido de registro ou de
homologação;

II – houver impossibilidade de correção dos erros apontados pela COTEPE/ICMS;
III – o fabricante ou importador não observar o disposto no parágrafo único da

cláusula trigésima quarta-A;
IV - após a alteração a que se refere o parágrafo único da cláusula trigésima

quarta-A, for constatado que:
a) os erros apontados pela COTEPE/ICMS não foram corrigidos;
b) o ECF não atende à legislação pertinente;
V – o equipamento possibilita seu funcionamento com software que envia instru-

ção ao processador da placa controladora fiscal diverso do software básico homologado ou regis-
trado pela COTEPE/ICMS.

Parágrafo único. Da decisão que concluir por cassação de Ato de Registro de ECF cabe
pedido de reconsideração no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do ato da publicação da cassação.”;

IV – as alíneas a e b do inciso II da cláusula trigésima sétima:
“a) será cassada a autorização de uso, na hipótese do inciso I da cláusula trigésima sexta;
b) poderá, a critério da unidade federada, continuar sendo utilizado, nas hipóteses

dos incisos II a V da cláusula trigésima sexta.”;
V – a cláusula trigésima oitava:
“Cláusula trigésima oitava O Processo Administrativo somente será consi-

derado concluído nos termos da cláusula trigésima sexta, ou quando não restarem procedimentos
pendentes a serem observados pelo fabricante ou importador, especialmente quanto aos incisos I,
II e IV do parágrafo único da cláusula trigésima quarta-A.

Parágrafo único. A Secretaria Executiva do CONFAZ deverá controlar o atendi-
mento aos procedimentos estabelecidos nos incisos I, II e IV do parágrafo único da cláusula
trigésima quarta-A, informando a Comissão Processante.”.

Cláusula segunda. Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Convênio
ICMS 16/03, de 4 de abril de 2003, com as redações que se seguem:

I – os §§ 4º e 5º à cláusula sétima:
“§ 4º No caso de alteração de registro de ECF homologado ou registrado com base

no Convênio ICMS 156/94, de 7 de dezembro de 1994, o fabricante ou importador deverá
contemplar nas alterações efetuadas a implementação do sistema de gravação de dados na Memó-
ria Fiscal por meio de lógica negativa.”;

“§ 5 º Quando a alteração de registro de que trata o caput for realizada por órgão
técnico diverso do que realizou a análise anterior, o fabricante deverá entregar a esse órgão técnico
o material pertinente àquela análise, inclusive um equipamento de mesmo modelo e versão
imediatamente anterior.”.

II – a cláusula trigésima quarta-A:
“Cláusula trigésima quarta-A A Comissão Processante indicará a necessida-

de de alteração do equipamento ECF quando concluir que possui funcionamento que prejudique os
controles fiscais ou acarrete prejuízo ao Erário, indicando os erros a serem corrigidos.

Parágrafo único. A COTEPE/ICMS, após deliberar quanto à necessidade de alte-
ração do equipamento ECF, comunicará a deliberação pela alteração do equipamento às unidades
federadas e ao fabricante ou importador, que deverá:

I - apresentar o equipamento já corrigido para nova análise no órgão técnico
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indicado pela COTEPE/ICMS, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência da comuni-
cação, prorrogável, uma única vez, por 15 (quinze) dias, a pedido do fabricante ou importador;

II - requerer junto à COTEPE/ICMS novo Ato de Registro de ECF relativo ao
equipamento corrigido;

III - após o registro a que se refere o inciso anterior:
a) corrigir os equipamentos a serem comercializados;
b) corrigir os equipamentos já autorizados pelas Unidades Federadas no prazo e

forma especificados no novo Ato de Registro de ECF;
IV - apresentar à Secretaria-Executiva do CONFAZ, no prazo de 30 (trinta) dias

contados da data de encerramento do prazo previsto na alínea “b” do inciso anterior, a relação dos
equipamentos corrigidos, por unidade federada.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti

CONVÊNIO ICMS 75/05

Altera o Convênio ICMS 01/99, que concede isenção do ICMS
às operações com equipamentos e insumos destinados à pres-
tação de serviços de saúde.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de 2 de março

de 1999, fica acrescido do seguinte item:
“

”.
Cláusula segunda Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a não exigir crédito

tributário, formalizado ou não, de responsabilidade da Fundação Geraldo Corrêa, relativo à importa-
ção da mercadoria indicada na cláusula anterior, desde que atendidas as disposições do Convênio
ICMS 01/99 e cujos fatos geradores tenham ocorrido anteriormente à vigência deste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.
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CONVÊNIO ICMS 76/05

Altera o Convênio ICMS 125/03, que autoriza o Estado de
Minas Gerais a conceder isenção do ICMS relativo ao dife-
rencial de alíquotas e à importação e redução da base de
cálculo do ICMS nas operações internas com mercadorias e
bens destinados à aplicação no Programa de Eletrificação
Rural vinculado ao Programa Nacional de Universalização
denominado “Programa Luz no Campo” do Ministério de
Minas e Energia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 125/03, de 12 de

dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula primeira  Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a conceder, nas

aquisições de máquinas, aparelhos, equipamentos, suas partes e peças e outros materiais, constan-
tes do Anexo Único, quando adquiridos para aplicação do Programa Nacional de Universalização
– “Programa Luz para Todos” do Ministério de Minas e Energia:

(...)”.
Cláusula segunda O Anexo Único do Convênio ICMS 125/03, de 12 de

dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO ÚNICO

Projeto de Atendimento ao Luz para Todos
Item Código NBM Descrição un Quantidade

1 7326.90.00
ALÇA, PREFORMADA, ESTAI, AÇO CARBONO, P/CABO AÇO MÉDIA
E ALTA RESISTÊNCIA DN 9,5mm (7X3,05mm).

pç
1.557.989

2 8538.10.00
ARMÁRIO, PADRÃO FOTOVOLTAICO, PODER PÚBLICO, CHAPA AÇO
2,3mm, 1785X650X420mm (AXLXP), 2 PORTAS.

cj
200

3 8538.10.00
ARMÁRIO, PADRÃO FOTOVOLTAICO, RESIDENCIAL, CHAPA AÇO
2,3mm, 1060X450X400mm (AXLXP), 2 PORTAS.

cj
6.500

4 8507.10.00
BATERIA, PARTIDA, 100Ah/20h, 12V, CHUMBO-ÁCIDO, ÚMIDO-CAR
REGADA, C/INDICADOR VISUAL DENSIDADE, S/MANUTENÇÃO. REF
0100H750E, DELCO FREEDOM.

cj
14.600

5 7312.90.00 CABO, AÇO, DN 1/4", SM, 7 FIOS, ZINCADO A QUENTE, CLASSE A kg 969.351

6 7312.90.00 CABO, AÇO, DN 3/8", HS, 7 FIOS, ZINCADO A QUENTE, CLASSE A kg3.604.671
7 8544.11.00 CABO, CONDUTOR, 1X1,5mm², CLASSE 4, COBRE NU m 30.400
8 8544.11.00 CABO, CONDUTOR, 1X10mm², CLASSE 2, COBRE NU, m 104.000

9 8544.19.10
CABO, CONDUTOR, 1X120mm², CLASSE 2, ALUMÍNIO C/ISOLAÇÃO
XLPE, 0,6/1kV.

m
2.905

10 8544.11.00
CABO, CONDUTOR, 1X120mm², CLASSE 2, COBRE NU C/ISOLAÇÃO
PVC, BWF, 450/750V.

m
20.569

11 8544.59.00
CABO, CONDUTOR, 1X16mm², CLASSE 2, ALUMÍNIO, C/ISOLAÇÃO
XLPE, 0,6/1kV.

m
160.685

12 8544.11.00
CABO, CONDUTOR, 1X16mm², CLASSE 2, COBRE NU, C/ISOLAÇÃO
PVC, BWF, 450/750V.

m
1.432.548

13 8544.11.00 CABO, CONDUTOR, 1X2,5mm², CLASSE 2, COBRE NU m 477.500

14 8544.11.00
CABO, CONDUTOR, 1X25mm², CLASSE 2, COBRE NU, C/ISOLAÇÃO
PVC, BWF, 450/750V.

m
413.128

15 8544.11.00
CABO, CONDUTOR, 1X35mm², CLASSE 2, COBRE NU, C/ISOLAÇÃO
PVC, BWF, 450/750V.

m
102.837

16 8544.60.00
CABO, CONDUTOR, 1X50mm², CLASSE 2, ALUMÍNIO, BLOQUEADO,
COMPACTADO, C/COBERTURA XLPE, DEXT 14,2mm, 8,7/15kV,
P/RDAP.

m 144.145

17 8544.19.10
CABO, CONDUTOR, 1X50mm², CLASSE 2, ALUMÍNIO, BLOQUEADO,
COMPACTADO, C/COBERTURA XLPE, DEXT 17,0mm, 25kV, P/RDAP.

m
209

18 8544.19.10
CABO, CONDUTOR, 1X50mm², CLASSE 2, ALUMÍNIO, C/ISOLAÇÃO
XLPE, 0,6/1kV.

m
23.259

19 8544.11.00
CABO, CONDUTOR, 1X50mm², CLASSE 2, COBRE NU, C/ISOLAÇÃO
PVC,  BWF, 450/750V.

m
41.137

20 8544.11.00 CABO, CONDUTOR, 1X6mm², CLASSE 2, COBRE NU, m 628.930

21 8544.19.10
CABO, CONDUTOR, 1X70mm², CLASSE 2, ALUMÍNIO, C/ISOLAÇÃO
XLPE, 0,6/1kV.

m
27.009

22 8544.11.00
CABO, CONDUTOR, 1X95mm², CLASSE 2, COBRE NU, C/ISOLAÇÃO
PVC, BWF, 450/750V.

m
41.137

23 7408.29.90
CABO, CONDUTOR, 2X2,5mm², CLASSE 2, COBRE NU, C/ISOLAÇÃO
PVC, COBERTURA ST1, 0,6/1kV.

cj
341.000

24 7614.90.10
CABO, CONDUTOR, CA, 33,6mm² (2), CLASSE AA, 7X2,47mm, IRIS, DN
7,42mm.

kg
829.354

25 7614.10.10 CABO, CONDUTOR, CAA, 21,1mm² (4),6/1 FIOS, SWAN, DN 6,36mm. kg9.609.102

26 7614.10.10
CABO, CONDUTOR, CAA, 33,6mm² (2), 6/1 FIOS, SPARROW, DN
8,01mm.

kg
261.188

27 7614.10.10 CABO, CONDUTOR, CAA, 53,4mm² (1/0), 6/1 FIOS kg 66.383

28 8544.59.00 CABO, CONDUTOR, DUPLEX, 1X1X10+10mm², FASE F m 710.271

29 8544.59.00
CABO, CONDUTOR, DUPLEX, 1X1X16+16mm², FASE CA, CLASSE 2 C/
ISOLAÇÃO PE, NEUTRO CA, CLASSE 2, NÃO COMPACTADO, NU,
AUTO-SUSTENTADO, 0,6/1kV.

m 875.035

30 8544.59.00
CABO, CONDUTOR, DUPLEX, 1X1X25+25mm², FASE CA, CLASSE 2
COMPACTADO, C/ISOLAÇÃO PE, NEUTRO CA, CLASSE 2, NÃO
COMPACTADO, NU, AUTO-SUSTENTADO, 0,6/1kV.

m 116.595

31 8544.59.00
CABO, CONDUTOR, QUADRUPLEX, 3X1X35+70mm², FASE CA,
CLASSE 2, COMPACTADO, ISOLAÇÃO XLPE, NEUTRO CAL, CLASSE
2, NÃO COMPACTADO, NU, AUTO-SUSTENTADO, 0,6/1kV.

m 57.559

32 8544.59.00
CABO, CONDUTOR, QUADRUPLEX, 3X1X70+70mm², FASE CA,
CLASSE 2, COMPACTADO, C/ISOLAÇÃO XLPE, NEUTRO CAL,
CLASSE 2, NÃO COMPACTADO, NU, AUTO-SUSTENTADO, 0,6/1kV.

m 23.965

33 8544.59.00 CABO, CONDUTOR, TRIPLEX, 2X1X10+10mm², FASE m 25.965

35 8544.59.00
CABO, CONDUTOR, TRIPLEX, 2X1X16+16mm², FASE CA, CLASSE 2, C/
ISOLAÇÃO PE, NEUTRO CA, CLASSE 2, NÃO COMPACTADO, NU,
AUTO-SUSTENTADO, 0,6/1kV.

m 55.888

36 8544.59.00
CABO, CONDUTOR, TRIPLEX, 2X1X35+70mm², FASE CA, CLASSE 2,
COMPACTADO, C/ISOLAÇÃO XLPE, NEUTRO CAL, CLASSE 2, NÃO
COM PACTADO, NU, AUTO-SUSTENTADO, 0,6/1kV.

m 5.118.318

37 8544.59.00
CABO,CONDUTOR, TRIPLEX, 2X1X70+70mm², FASE CA, CLASSE 2,
COMPACTADO, C/ISOLAÇÃO XLPE, NEUTRO CAL, CLASSE 2, NÃO
COMPACTADO, NU, AUTO-SUSTENTADO, 0,6/1kV.

m 166.748

Ã

38  

CERCA, PROTEÇÃO, SISTEMA FOTOVOLTAICO 1, TELA
ALAMBRADA C/ARAME GALVANIZADO, ALTURA MÍNIMA 1,80m,
PERÍMETRO 25m, C/9 MOURÕES CIMENTO, 1 PORTÃO ACESSO
0,80X1, 80m,1 CADEADO.

cj
6.700

39 7326.90.00 CHAPA, P/ÂNCORA, AÇO, ZINCADA A QUENTE, 320X320mm. pç 424.064
40 8535.30.19 CHAVE COM LAMINA FACA pç 569
41 8535.30.29 CHAVE, FACA, UNIPOLAR, 630A, IT 12,5KAEF/S, 1 pç 855
42 8535.30.10 CHAVE, FUSÍVEL, 36,2kV pç 2.237

43 8535.30.10
CHAVE, FUSÍVEL, BASE 300A, 15kV, 60Hz, 34/95/-kV, BASE TIPO C,
CLASSE 2, C/PORTA-FUSÍVEL 100A, 7,1kA, P/ALIMENTADOR
DISTRIBUIÇÃO.

pç 147.929

44 8535.30.10
CHAVE, FUSÍVEL, BASE 300A, 24,2kV, 60Hz, 34/125/-kV, BASE TIPO C,
CLASSE 2, C/PORTA-FUSÍVEL 100A, 4,5kA, P/ALIMENTADOR
DISTRIBUIÇÃO.

pç 840

45 8535.90.00
CONETOR, TERMINAL, CABO CA/CAA 21,1mm²(4) AÇO DN 6,4mm
(1/4"), CHAPA 1 FURO DN 13mm, RETO, COMPRESSÃO, ALUMÍNIO,
138kV, RIV 200µV.

pç 794.002

46 8541.40.39
CONTROLADOR, CARGA E DESCARGA, IN 30A, 24VCC, P/SISTEMA
FT

pç
170

47 8541.40.39
CONTROLADOR, CARGA, IN 10A, VN 12VCC, P/SISTEMA FOTOVOL
TÁICO

cj
6.100

48 8541.40.39 CONTROLADOR, CARGA, IN 30A, 24VCC, P/SISTEMA FT pç 25

49 8541.40.39
CONTROLADOR, CARGA, IN 30A, VN 12VCC, P/SISTEMA FOTOVOL
TÁICO

cj
600

50 8541.40.39 CONTROLADOR, CARGA, IN 40A, 48VCC, P/SISTEMA FT pç 5
51 8541.40.39 CONTROLADOR, DESCARGA, IN 30A, 24VCC, P/SISTEMA FT pç 25

52 8541.40.39 CONTROLADOR, DESCARGA, IN 40A, 48VCC, P/SISTEMA FT pç 5
53 8536.20.00 DISJUNTOR, TERMOMAGNÉTICO, BIPOLAR, 40A, 220 pç 10.560
54 8536.20.00 DISJUNTOR, TERMOMAGNÉTICO, BIPOLAR, 70A, 220 pç 28.160

55 8536.20.00 DISJUNTOR, TERMOMAGNÉTICO, BIPOLAR, 90A, 220 pç 14.080
56 8536.20.00 DISJUNTOR, TERMOMAGNÉTICO, UNIPOLAR, 40A pç 123.200
57 7306.90.10 ELETRODUTO, DN 4", PESADO, AÇO, ZINCADO A QUENTE pç 7.945

58 7408.29.90
FIO, CONDUTOR, 1X1,5mm², COBRE NU, C/ISOLAÇÃO PVC, BWF, COR
AZUL, 450/750V.

m
1.760.000

59 7408.29.90
FIO, CONDUTOR, 1X1,5mm², COBRE NU, C/ISOLAÇÃO PVC, BWF, COR
PRETA, 450/750V.

m
1.760.000

60 7408.29.90
FIO, CONDUTOR, 1X2,5mm², COBRE NU, C/ISOLAÇÃO PVC, BWF, COR
AZUL, 450/750V.

m
7.098.947

61 7408.29.90
FIO, CONDUTOR, 1X2,5mm², COBRE NU, C/ISOLAÇÃO PVC, BWF, COR
BRANCA, 450/750V.

m
15.007

62 7408.29.90
FIO, CONDUTOR, 1X2,5mm², COBRE NU, C/ISOLAÇÃO PVC, BWF, COR
PRETA, 450/750V.

m
7.098.947

63 8544.11.00
FIO, CONDUTOR, 1X2,5mm², COBRE NU, C/ISOLAÇÃO PVC, BWF, COR
VERMELHA, 450/750V.

m
15.007

64 3919.10.00
FITA, ISOLANTE, ADESIVA, 19mmX20m, PVC, TIPO D5AY0, 18.NBR-
5037.

rl
88.000

65 8536.10.00 FUSÍVEL, TIPO D, 50A, 500V, RÁPIDO pç 6.100
66 8536.10.00 FUSÍVEL, TIPO D, 63A, 500V, RÁPIDO pç 900

67 7326.90.00
GRAMPO P/ FIXAÇÃO DE 2 FIOS DE CU DE 2,5 mm² EM MADEIRA OU
ALVENARIA

pç
3.520.000

68 7318.15.00
HASTE, ÂNCORA-OLHAL, M16X1600mm, AÇO, ZINCADA A QUENTE,
C/ 2 PORCAS QUADRADAS ENROSCADAS E C/1 ARRUELA
QUADRADA.

pç 600.782

69 7326.90.00
HASTE, ATERRAMENTO, 16X3000mm, AÇO-COBRE, P/MALHA
ATERRAMENTO.

pç
7.000

70 7326.90.00
HASTE, ATERRAMENTO, 2400mm, AÇO, ZINCADA A QUENTE,
CANTONEIRA OU CHAPA DOBRADA.

pç
919.831

O S S 1 C A 10A 250 CA O A
71 8536.69.90

INTERRUPTOR, SIMPLES, 1 TECLA, 10A, 250VCA, UNIPOLAR,
SOBREPOR, RETANGULAR.

pç
528.000

72 8504.40.10 INVERSOR, CC/CA, 1500VA, TENSÃO NOMINAL ENTRADA
24Vcc/127Vca/60HZ

pç 25

73 8504.40.10
INVERSOR, CC/CA, 2000VA, TENSÃO NOMINAL ENTRADA
48Vcc/127Vca/60HZ

pç
5

74 8504.40.10 INVERSOR, CC/CA, 300VA, TENSÃO NOMINAL ENTRADA 12/24VCC, cj 6.100
75 8504.40.10 INVERSOR, CC/CA, 400VA, TENSÃO NOMINAL ENTRADA 12/24VCC, cj 600

76 8504.40.10
INVERSOR, CC/CA, 600VA, TENSÃO NOMINAL ENTRADA
12Vcc/127Vca/60HZ

pç
70

77 8504.40.10
INVERSOR, CC/CA, 800VA, TENSÃO NOMINAL ENTRADA
24Vcc/127Vca/60HZ

pç
100

78 8546.90.00 ISOLADOR, BASTÃO, 15kV, COMPOSTO POLIMÉRICO, ANCORAGEM. pç 160.004

79 8546.90.00
ISOLADOR, BASTÃO, 36, 2kV, COMPOSTO POLIMÉRICO,
ANCORAGEM.

pç
21.695

80 8546.10.00
ISOLADOR, DISCO, GARFO-OLHAL, VIDRO TEMPERADO,
175X140mm.

pç
439.905
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81 8546.10.00 ISOLADOR, PINO, 15kV, P2-95-1, VIDRO RECOZIDO OU PORCELANA. pç 293.480

82 8546.10.00
ISOLADOR, PINO, 24,2kV, P4-125-1, VIDRO RECOZIDO OU
PORCELANA.

pç
311

83 8546.20.00 ISOLADOR, PINO, 36,2kV, P6-150-2, PORCELANA. pç 42.325

84 8546.90.00 ISOLADOR, ROLDANA, PVC, 1 CANAL, 32X32mm, C/P pç 111.050
85 8546.10.00 ISOLADOR, ROLDANA, R1350-2, VIDRO RECOZIDO OU PORCELANA. pç 173.749

86 8539.31.00
LÂMPADA, FLUORESCENTE, 15W, COMPACTA, BASE E-27, BULBO
DUPLO OU TRIPLO

pç
528.000

87 8539.31.00 LÂMPADA, FLUORESCENTE, 20W, TUBULAR, BULBO T pç 38.070

88 8539.31.00 LÂMPADA, FLUORESCENTE, 32W, TUBULAR, BULBO T pç 2.205
89 9405.10.93 LUMINÁRIA, SOBREPOR, 1X20W FLUORESCENTE pç 37.130
90 9405.10.93 LUMINÁRIA, SOBREPOR, 1X32W FLUORESCENTE pç 365

91 9405.10.93 LUMINÁRIA, SOBREPOR, 2X20W FLUORESCENTE pç 470
92 9405.10.93 LUMINÁRIA, SOBREPOR, 2X32W FLUORESCENTE pç 950

93 9028.30.19
MEDIDOR, ENERGIA ATIVA, 120V, 15A, IMÁX 100/120A, 2
ELEMENTOS, POLIFÁSICO.

pç
215

94 9028.30.19
MEDIDOR, ENERGIA ATIVA, 120V, 15A, IMÁX 100/120A, 3
ELEMENTOS, POLIFÁSICO.

pç
583

95 9028.30.19 MEDIDOR, ENERGIA ATIVA, 120V, 15A, IMÁX 100A pç 94.849
96 9028.30.29 MEDIDOR, ENERGIA ATIVA, 120V, 2,5A, 3 FIOS, 2 - 37,5 kVA pç 1.916

97 9028.30.29 MEDIDOR, ENERGIA ATIVA, 120V, 2,5A, 4 FIOS, 3 - 75 kVA pç 407
98 9028.30.19 MEDIDOR, ENERGIA ATIVA, 240V, 15A, IMÁX 100A pç 78.030

99 8541.40.32
MÓDULO, FOTOVOLTAICO, POTÊNCIA PICO 50W, TENSÃO
NOMINAL 12VCC

cj
15.800

100 7326.90.00
PADRÃO, ENTRADA, POSTE 7m, PRÉ-FABRICADO, AÇO CARBONO,
ZINCADO A QUENTE OU AÇO PATINÁVEL PINTADO, 3 FIOS.

pç
10.534

101 7326.90.00
PADRÃO, ENTRADA, POSTE 7m, PRÉ-FABRICADO, AÇO CARBONO,
ZINCADO A QUENTE OU AÇO PATINÁVEL PINTADO, 2 FIOS.

pç
80.727

102 7318.15.00
PARAFUSO, AUTOATARRAXANTE, 3,5X25mm, CABEÇA CHATA, C/
FENDA, AÇO CARBONO, POLIDO.

pç
264.000

103 8535.40.10

PÁRA-RAIOS, DISTRIBUIÇÃO, 12kV, 10kA, 60Hz, RESISTOR NÃO
LINEAR ZnO, CORPO MATERIAL POLIMÉRICO ORGÂNICO, S/GAP, C/
DESLIGADOR AUTOMÁTICO, SUPORTE ISOLANTE P/FIXAÇÃO EM
SUPORTE L, PORÉM S/SUPORTE, EXTERNO.

pç
123.371

104 8535.40.10

PÁRA-RAIOS, DISTRIBUIÇÃO, 21kV, 10kA, 60Hz, RESISTOR NÃO
LINEAR ZnO, MATERIAL POLIMÉRICO ORGÂNICO,
S/CENTELHADOR, C/ DESLIGADOR AUTOMÁTICO, SUPORTE
ISOLANTE P/FIXAÇÃO EM SUPORTE L, PORÉM S/SUPORTE,
EXTERNO.

pç 619

105 8535.40.10

PÁRA-RAIOS, DISTRIBUIÇÃO, 30kV, 10kA, 60Hz, RESISTOR NÃO
LINEAR ZnO, CORPO MATERIAL POLIMÉRICO ORGÂNICO, S/GAP, C/
DESLIGADOR AUTOMÁTICO, C/SUPORTE ISOLANTE P/FIXAÇÃO EM
SUPORTE L, PORÉM S/SUPORTE L, EXTERNO.

pç
1.977

106 8536.30.00

PÁRA-RAIOS, DISTRIBUIÇÃO, REDE SECUNDÁRIA CONVENCIONAL,
280V, 10kA, RESISTOR NÃO LINEAR ZnO, S/CENTELHADORES,
INVÓLUCRO MATERIAL POLIMÉRICO OU EPÓXI, DISPOSITIVO
INDICAÇÃO FALHA INTERNA E DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO,
EXTERNO.

pç 14.514

107 8536.30.00

PÁRA-RAIOS, DISTRIBUIÇÃO, REDE SECUNDÁRIA ISOLADA, 280V,
10kA, RESISTOR NÃO LINEAR ZnO, S/CENTELHADORES,
INVÓLUCRO MATERIAL POLIMÉRICO OU EPÓXI, DISPOSITIVO
INDICAÇÃO FALHA INTERNA E DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO,
EXTERNO.

pç
214.245

108 6810.99.00
POSTE, DUPLO T OU RETANGULAR, 10m, 300daN, CONCRETO,
PREPARADO P/MEDIÇÃO RDR.

pç
76.359

109 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 10m, 150daN, CONCRETO. pç 32.346
110 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 10m, 300daN, CONCRETO. pç 18.011

111 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 10m, 600daN, CONCRETO. pç 862
112 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 11m, 300daN, CONCRETO. pç 12.496
113 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 11m, 600DAN, CONCRETO. pç 1.432

114 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 12m, 300daN, CONCRETO. pç 1.648
115 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 12m, 600DAN, CONCRETO. pç 190
116 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 13m, 300daN, CONCRETO. pç 471

117 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 13m, 600daN, CONCRETO. pç 166
118 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 15m, 600daN, CONCRETO. pç 315
119 6810.99.00 POSTE, DUPLO T, 18m, 600DAN, CONCRETO. pç 67

120 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 10m, 150daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
260.551

121 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 10m, 300daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
60.891

122 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 10m, 600daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
1.513

123 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 11m, 300daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
31.645

124 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 11m, 600daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
2.872

125 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 12m, 300daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
5.474

126 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 12m, 600daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
1.172

127 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 13m, 300daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
1.192

128 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 15m, 600daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
1.128

129 4403.10.00 POSTE, MADEIRA, 16m, 600daN, EUCALIPTO OU PI pç 10

130 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 18m, 600daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
195

131 4403.10.00 POSTE, MADEIRA, 20m, 600DAN, EUCALIPTO OU PI pç 57

132 4403.10.00
POSTE, MADEIRA, 9m, 150daN, EUCALIPTO OU PINHO,
PRESERVADO.

pç
60.928

133 8536.61.00
RECEPTÁCULO, PORCELANA, ROSCA E-27, CASQUILHO E
TERMINAIS LIGA COBRE OU LATÃO

pç
264.000

134 8536.61.00
RECEPTÁCULO, TERMOPLÁSTICO, ROSCA E-27, C/RABICHO CABO
CONDUTOR FLEXÍVEL 0,75mm² ISOLAÇÃO PVC

pç
264.000

135 8546.90.00
ROLDANA, COMPOSTO POLIMÉRICO RESISTENTE A UV OU
PORCELANA, C/ SUPORTE METÁLICO, PARAFUSO M10X75mm,
PORCA E ARRUELA, AÇO CARBONO ZINCADO A QUENTE.

pç 176.000

136 7326.90.00 SUPORTE, T, POSTE, AÇO CARBONO, ZINCADO A QUENTE pç 7.945
137 8535.90.00 TERMINAL, 3/16", ROSCA FIXA, P/EQUIPAMENTO pç 14.960

138 8536.69.10 TOMADA, 3 PÓLOS, 250V, 25A, 60Hz, EMBUTIR, 2 FASES pç 14.705
139 8536.69.90 TOMADA, UNIVERSAL, 250V, 10A, 60Hz, SOBREPOR, REDONDA. pç 352.000
140 4403.10.00 TORA, 1m, EUCALIPTO, PRESERVADO. pç 145.533

141 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 15kV, 10kVA, 7967-240/120V,
60Hz, 95kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 2,5%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 10.303

142 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 15kV, 15kVA, 7967-240/120V,
60Hz, 95kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 2,5%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 3.375

143 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 15kV, 30kVA, 13800-220/127V,
60Hz, 95kV, TRIFÁSICO, IMPEDÂNCIA 3,5%, LIGAÇÃO Dyn1,
ISOLAÇÃO ÓLEO, INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 10

144 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 15kV, 37,5kVA, 7967-240/120V,
60Hz, 95kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 2,5%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 101

145 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 15kV, 45kVA, 13800-220/127V,
60Hz, 95kV, TRIFÁSICO, IMPEDÂNCIA 3,5%, LIGAÇÃO Dyn1,
ISOLAÇÃO ÓLEO, INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 10

146 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 15kV, 5kVA, 7967-240/120V, 60Hz,
95kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 2,5%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 90.871

147 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 15kV, 75kVA, 13800-220/127V,
60Hz, 95kV, TRIFÁSICO, IMPEDÂNCIA 3,5%, LIGAÇÃO Dyn1,
ISOLAÇÃO ÓLEO, INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 10

148 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 24,2kV, 10kVA, 12702-240/120V,
60Hz, 125kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 2,5%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 40

Ã

149 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 24,2kV, 15kVA, 12702-240/120V,
60Hz, 125kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 2,5%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 13

150 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 24,2kV, 30kA, 22000-220/127V,
60Hz, 125kV, TRIFÁSICO, IMPEDÂNCIA 4%, LIGAÇÃO Dyn1,
ISOLAÇÃO ÓLEO, INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 1

151 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 24,2kV, 37,5kVA, 12702-240/120V,
60Hz, 125kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 2,5%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 11

152 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 24,2kV, 45kVA, 22000-220/ 127V,
60Hz, 125kV, TRIFÁSICO, IMPEDÂNCIA 4%, LIGAÇÃO Dyn1,
ISOLAÇÃO ÓLEO, INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 1

153 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 24,2kV, 5kVA, 12702-240/120V,
60Hz, 125kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 2,5%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 574

154 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 24,2kV, 75kVA, 22000-220/127V,
60Hz, 125kV, TRIFÁSICO, IMPEDÂNCIA 4%, LIGACAO Dyn1,
ISOLAÇÃO ÓLEO, INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 1

155 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 36,2kV, 10kVA, 19919-240/120V,
60Hz, 150kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 3%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 1.169

156 8504.21.00
TRANSFORMADOR, DISTRIBUIÇÃO, 36,2kV, 15kVA, 19919-240/120V,
60Hz, 150kV, MONOFÁSICO, IMPEDÂNCIA 3%, ISOLAÇÃO ÓLEO,
INSTALAÇÃO EM POSTE.

pç 566

”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 77/05

Dispõe sobre a concessão de regime especial à Companhia
Nacional de Abastecimento – CONAB nas operações relaci-
onadas com o Programa de Aquisição de Alimentos da Agri-
cultura Familiar – PAA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
no art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica concedido à Companhia Nacional de Abastecimento –

CONAB regime especial para cumprimento das obrigações relacionadas com o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal de Comunicação - ICMS, nos termos deste convênio.

§ 1º O regime especial de que trata este convênio aplica-se exclusivamente aos
estabelecimentos da CONAB, assim entendidos seus Núcleos, Superintendências Regionais e Pólos
de Compras, que realizarem operações vinculadas ao Programa de Aquisição de Alimentos da
Agricultura Familiar – PAA.

§ 2º Os estabelecimentos abrangidos por este convênio passam a ser denominados
CONAB/PAA.

Cláusula segunda A CONAB/PAA deverá inscrever-se no Cadastro de Contri-
buintes de cada unidade federada onde realizar operações, hipótese em que lhe será concedida
inscrição única, onde será centralizada a escrituração fiscal e o recolhimento do imposto de todas
as operações realizadas na unidade federada.

Cláusula terceira A CONAB/PAA emitirá a nota fiscal com numeração única
por Unidade da Federação, em 5 (cinco) vias, com a seguinte destinação:

I – 1ª via – destinatário/produtor rural;
II – 2ª via – CONAB/contabilização;
III – 3ª via – fisco da unidade federada do emitente;
IV – 4ª via – fisco da unidade federada de destino;
V - 5ª via – armazém de depósito.
Parágrafo único. Fica a CONAB/PAA, relativamente às operações previstas

neste convênio, obrigada a efetuar a sua escrituração fiscal pelo sistema eletrônico de processamento
de dados, independentemente da formalização do pedido de que tratam as cláusulas segunda e
terceira do Convênio ICMS 57/95, de 28 de julho de 1995.

Cláusula quarta Fica dispensada a emissão de nota fiscal de produtor nas saídas
destinadas à negociação de mercadorias com a CONAB/PAA.

Cláusula quinta A CONAB/PAA emitirá nota fiscal para fins de entrada nos
Pólos de Compra, no momento do recebimento da mercadoria.

§ 1º A nota fiscal para fins de entrada poderá ser emitida manualmente, em
série distinta, hipótese em que será posteriormente inserida no sistema, para efeito de escri-
turação dos livros fiscais.

§ 2º Será admitido o prazo mínimo de 20 (vinte) dias entre a emissão da nota
fiscal de entrada e a saída da mercadoria adquirida pelo Pólo de Compras.

Cláusula sexta As mercadorias poderão ser transportadas dos Pólos de Compra
até o armazém de depósito com a nota fiscal para fins de entrada emitida pela CONAB/PAA.

Cláusula sétima Nos casos de mercadorias depositadas em armazém:
I  – a 5ª v ia da nota f iscal  será o documento hábi l  para efe i tos de

registro no armazém;
II – nos casos de remessa ou devolução simbólica de mercadoria, a retenção da 5ª

via da nota fiscal, pelo armazém dispensa a emissão de nota fiscal nas hipóteses previstas nos
seguintes dispositivos do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema
Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais – SINIEF:

a) § 1º do art. 28;
b) item 2 do § 2º  do art. 30;
c) § 1º do art. 36;
d) item 1 do § 1º do art. 38.
Cláusula oitava Na remoção de mercadorias, assim entendida a transferência

de estoques entre os armazéns cadastrados pela CONAB/PAA, sem que ocorra a mudança de
titularidade, poderá ser emitida manualmente nota fiscal de série distinta, que será posteriormente
inserida no sistema, para efeito de escrituração dos livros fiscais.

Cláusula nona Nas saídas internas promovidas por produtor agropecuário com
destino à CONAB/PAA, o imposto devido será recolhido pela CONAB como substituta tributária
no dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao da aquisição.

§ 1º O imposto será calculado sobre o preço pago ao produtor.
§ 2º O imposto recolhido será lançado como crédito no livro fiscal próprio, não

dispensando o débito do imposto, se devido, por ocasião da efetiva saída da mercadoria.
Cláusula décima Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no

Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2005.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
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José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 78/05

Altera os Convênios ICMS 03/99 e 140/02, relativamente a
percentuais de margem de valor agregado para as operações
com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª

reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e nos
arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os percentuais constantes dos Anexos I, II e III do Convê-

nio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999, aplicáveis às unidades federadas indicadas, ficam alterados
como segue:

ANEXO I
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS

Gasolina Automotiva e
Álcool Anidro

Álcool Hidratado Óleo Combustível

Interestaduais

UF

Internas Interestaduais Internas
Alíquota 7% Alíquota 12%

Internas Interestaduais

AC 39,21% 83,97% 41,58% 73,45% 64,60% 9,62% 36,42%
AL 34,28% 79,03% 12,23% 39,16% 31,68% 16,94% 40,89%
AM 19,37% 59,16% 23,46% 53,09% 51,76% 9,62% 36,42%
AP 39,23% 85,64% 15,04% 42,65% 34,98% 32,52% 59,67%
BA 27,96% 75,29% 31,69% 63,30% 54,53% 10,30% 37,27%
CE 21,80% 62,40% 34,17% 66,37% 57,43% 9,62% 36,42%
DF 21,45% 61,93% 35,02% 67,42% 58,42% 9,94% 46,58%
ES 66,57% 122,10% 37,48% 70,47% 61,31% 66,57% 122,10%
GO 51,71% 105,01% 36,20% 71,18% 61,98% 10,07% 32,62%
MA 26,18% 68,24% 14,95% 42,54% 34,87% 9,62% 36,42%
MG 90,92% 154,56% 114,83% - 152,07% 15,47% 40,82%
MS 41,38% 88,50% 154,45% 215,52% 198,56% 34,56% 62,12%
MT 69,67% 124,93% 114,64% 184,10% 184,10% 138,36% 184,70%
PA 21,09% 72,98% 20,44% 60,01% 51,41% 9,62% 36,42%
PB 18,09% 57,45% 15,45% 43,15% 35,46% 22,29% 47,33%
PE 38,23% 84,30% 36,37% 69,09% 60,00% 16,28% 40,10%
PI 22,14% 62,85% 45,79% 80,78% 71,16% 11,89% 34,81%
PR 66,66% 125,21% 38,41% 56,98% 48,54% 20,23% 46,67%
RJ 31,92% 88,46% 34,36% 81,09% 71,35% 11,35% 23,46%
RN 22,08% 62,78% 31,91% 63,57% 54,78% 13,23% 36,42%
RO 34,26% 79,01% 32,81% 64,68% 55,83% 9,97% 36,86%
RR 17,80% 47,25% 20,00% 48,81% 40,81% 9,97% 36,86%
*RS 28,36% 80,79% 40,66% 84,25% 74,34% 9,97% 32,49%
SC 66,61% 122,15% 44,18% 78,79% 69,19% 9,93% 36,81%
SE 25,11% 71,39% 11,47% 42,01% 34,38% 10,48% 39,23%
SP 59,49% 112,66% 25,00% - 46,67% 10,48% 34,73%
TO 33,32% 77,76% 71,19% 112,28% 100,87% 58,60% 91,09%

* MVA’s alteradas por este Convênio ICMS

Cláusula segunda Os percentuais constantes dos Anexos I, II, III, IV, V, VI,
VII, VIII, IX e X do Convênio ICMS 140/02, de 13 de dezembro de 2002, aplicáveis às unidades
federadas indicadas, ficam alterados como segue:
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Cláusula terceira Ficam convalidados os procedimentos adotados, desde 1º de
abril de 2005 até a data da entrada em vigor deste convênio, pelo Estado do Rio Grande do Sul, no
tocante às margens de valor agregado.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.
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CONVÊNIO ICMS 79/05

Concede isenção do ICMS às operações destinadas aos Pro-
gramas de Fortalecimento e Modernização das Áreas de Ges-
tão, de Planejamento e de Controle Externo dos Estados e do
Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as operações com mercadorias, bem

como as prestações de serviços de transporte a elas relativas, destinadas aos Programas de Forta-
lecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle Externo, dos
Estados e do Distrito Federal, adquiridas através de licitações ou contratações efetuadas dentro das
normas estabelecidas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de setembro de 2010.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 80/05

Isenta do ICMS a saída de selos para o controle fiscal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as saídas de selos destinados ao

controle fiscal federal, promovidas pela Casa da Moeda do Brasil.
Parágrafo único. Fica autorizada a dispensa da exigência de estorno do

crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.
Cláusula segunda O benefício previsto neste convênio fica condicionado à

desoneração dos impostos e contribuições federais.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 81/05

Revoga o Convênio ICMS 144/03, que dispõe sobre a aplica-
ção das disposições do Convênio ICMS 76/94 a estabeleci-
mentos localizados no Estado do Paraná, em relação às ope-
rações destinadas a outras unidades federadas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e nos
arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira  Fica  revogado o Convênio ICMS 144/03, de 12 de

dezembro de 2003.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no

Diário Oficial da União.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 82/05

Autoriza o Estado do Paraná a permitir saídas de café cru,
em coco ou em grão, com destino às unidades federadas, na
forma em que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica autorizado o Estado do Paraná a permitir saídas de

café cru, em coco ou em grão, com destino aos demais Estados e ao Distrito Federal, sem a
observância do disposto no Convênio ICMS 71/90, de 12 de dezembro de 1990, desde que acom-
panhada a mercadoria dos respectivos documentos fiscais e de arrecadação.

Parágrafo único. O crédito do imposto no Estado destinatário somente será
admitido à vista dos respectivos documentos fiscais e de arrecadação, e de informação que confir-
me a guia de recolhimento do imposto que será disponibilizada no sítio  www.fazenda. pr.gov.br.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no
Diário Oficial da União.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens

Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 83/05

Revoga o Convênio ICMS 07/05, que harmoniza e consolida
entendimento sobre a composição das despesas aduaneiras
que integram a base de cálculo do ICMS Importação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª reunião
ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto no art. 199
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica revogado o Convênio ICMS 07/05, de 1º de abril de 2005.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 84/05

Autoriza os Estados da Paraíba, Pernambuco, Santa Catarina
e o Distrito Federal a isentarem do ICMS a comercialização
de sanduíches denominados Big Mac efetuada durante o even-
to “Mc Dia Feliz”.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados da Paraíba, Pernambuco e Santa Catarina

e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS devido na comercialização do
sanduíche “BIG MAC”, no dia 27 de agosto de 2005, para os integrantes da Rede McDonald’s
(lojas próprias e franqueadas) que participarem do evento “Mc Dia Feliz” e que destinarem
integralmente à FUNDAÇÃO LAUREANO DE COMBATE AO CÂNCER “HOSPITAL
NAPOLEÃO LAUREANO” – CNPJ nº 09.112.236/0001-94 e ao NÚCLEO DE APOIO À
CRIANÇA COM CÂNCER “CASA DA CRIANÇA”, CNPJ nº 02.229.875/0001-95, os contribu-
intes da Paraíba, ao NÚCLEO DE APOIO À CRIANÇA COM CÂNCER - NACC – CNPJ nº
10.554.426/0001/40, os contribuintes de Pernambuco, ao HOSPITAL INFANTIL JOANA DE
GUSMÃO – CNPJ nº 82.951.245/0009-16, os contribuintes de Santa Catarina, à  ASSOCIAÇÀO
BRASILEIRA DA ASSISTÊNCIA ÀS FAMÍLIAS DE CRIANÇAS PORTADORAS DE CÂNCER
E HEMOPATIAS – ABRACE - CNPJ nº 01.973.478/0001-60, os contribuintes do Distrito
Federal, a renda com a venda dos referidos sanduíches, após dedução de outros tributos.

Cláusula segunda O benefício de que trata a cláusula anterior fica condiciona-
do à comprovação junto às Secretarias de Fazenda dos Estados da Paraíba, Pernambuco, Santa
Catarina e do Distrito Federal, pelos participantes do evento, da doação do total da receita líquida
auferida com a venda dos sanduíches “BIG MAC” isentos do ICMS, respectivamente, à FUNDA-
ÇÃO LAUREANO DE COMBATE AO CÂNCER “HOSPITAL NAPOLEÃO LAUREANO”, ao
NÚCLEO DE APOIO À CRIANÇA COM CÂNCER “CASA DA CRIANÇA”, ao NÚCLEO DE
APOIO À CRIANÇA COM CÂNCER - NACC, ao HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMÃO,
ou à ASSOCIAÇÀO BRASILEIRA DA ASSISTÊNCIA ÀS FAMÍLIAS DE CRIANÇAS PORTA-
DORAS DE CÂNCER E HEMOPATIAS – ABRACE.

Cláusula terceira Os contribuintes integrantes da rede McDonald’s (lojas pró-
prias e franqueadas) participantes do evento deverão declarar nas respectivas escrituração fiscal,
para o Estado de Pernambuco, e na Guia de Informação Mensal do ICMS – GIM, para os contri-
buintes do Distrito Federal, a quantidade e o valor total das vendas realizadas de sanduíches “BIG
MAC” no dia do evento “Mc Dia Feliz” assim como o montante do ICMS cujo débito será
estornado, fazendo constar referência a este convênio.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 85/05

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder crédito pre-
sumido para a execução do Programa Luz para Todos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1° de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder

crédito presumido do ICMS:
I – de até R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais) mensais para a Cooperativa

de Eletrificação Rural Núcleo Colonial Senador Esteves Junior Ltda., inscrita no CNPJ sob n°
82.574.864/0001-81, ficando o crédito limitado ao valor total de R$ 103.000,00 (cento e três
mil reais) durante o período de 24 (vinte e quatro) meses;

II – de até R$ 3.120,00 (três mil cento e vinte reais) mensais para a Cooperativa
de Eletrificação Rural de Anitápolis Ltda., inscrita no CNPJ sob n° 75.826.404/0001-38, ficando
o crédito limitado ao valor total de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) durante o período de
24 (vinte e quatro) meses;

III – de até R$ 7.550,00 (sete mil quinhentos e cinqüenta reais) mensais para a
Cooperativa de Eletrificação e Desenvolvimento Rural Vale do Araçá Ltda, inscrita no CNPJ sob
n° 83.086.603/0001-85, ficando o crédito limitado ao valor total de R$ 182.000,00 (cento e
oitenta e cinco mil reais) durante o período de 24 (vinte e quatro) meses;
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IV – de até R$ 30.900,00 (trinta mil e novecentos oito reais) mensais para a
Iguaçu Distribuidora de Energia Elétrica Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 83.855.973/0001-30,
ficando o crédito limitado ao valor total de R$ 742.000,00 (setecentos e quarenta e dois mil reais)
durante o período de 24 (vinte e quatro) meses;

Cláusula segunda A utilização do benefício previsto neste convênio fica
condicionada à sua integral aplicação na execução do Programa Luz para Todos.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de outubro de 2007.

São Paulo, SP, 1° de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 86/05

Altera o Convênio ICM 17/82, que dispõe sobre a exigência
de guia especial de recolhimento nas operações com lingo-
tes de metais não-ferrosos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 118ª
reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 1º de julho de 2005, tendo em vista o disposto
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e nos
arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O § 1º da cláusula primeira do Convênio ICM 17/82 passa

a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1º O disposto nesta cláusula aplica-se somente aos lingotes e tarugos dos

metais não-ferrosos classificados na sub-posição 7403.1 e nas posições 7401, 7402, 7501, 7601,
7801, 7901 e 8001 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados aprovada
pelo Decreto nº 4.542, de 26 de dezembro de 2002.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

São Paulo, SP, 1º de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino
José de Oliveira; Espírito Santo – Luiz Carlos Menegatti p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – José
Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso –
Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Pedro Meneguetti p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará
– Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Alexandre José Lima Souza p/ Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Emílio Joaquim de
Oliveira Junior p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 87/05

Autoriza o Estado de Goiás a dispensar juros e multas de
débitos fiscais nas operações realizadas no âmbito do evento
“Liquida Goiânia 2005”.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 85ª reu-
nião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 8 de julho de 2005, tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Goiás autorizado a parcelar, em até três

parcelas mensais e sucessivas, sem a incidência de juros e multas, débitos relativos ao Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, decorrentes de operações
realizadas por contribuintes inscritos no evento “Liquida Goiânia 2005” e correspondentes a fatos
geradores ocorridos no mês de agosto de 2005.

Parágrafo único. O parcelamento previsto no “caput” alcança, também, os débi-
tos correspondentes à aquisições interestaduais realizadas por contribuintes inscritos no referido
evento, no mês de agosto de 2005, de mercadorias relacionadas no Apêndice I do Anexo VIII do
Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997 (Regulamento do Código Tributário do Estado de
Goiás - RCTE), inseridas na sistemática da substituição tributária pelas operações posteriores por
ato da administração tributária goiana.

Cláusula segunda O Estado de Goiás pode expedir atos para estabelecer con-
troles sobre as operações referidas na cláusula primeira, inclusive limitando o valor das parcelas do
parcelamento e excluindo do benefício determinadas mercadorias e categorias de contribuintes, de
acordo com o interesse da administração tributária.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Brasília, DF, 8 de julho de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Rubens
Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado
Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira;
Espírito Santo – José Teófilo Oliveira; Goiás – José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão –
José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – José
Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da
Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano
Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Luiz Fernando Victor; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– José Genaro de Andrade; Roraima – Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Max Roberto
Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Gilmar de Melo Mendes; Tocantins
– Dorival Roriz Guedes Coelho.

(AG – 1122/ 2005)          João Pessoa,  22  de  julho   de  2005

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, incisos II e X, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 36, Caput,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

RESOLVE designar RAMIRO RODRIGUES ESTRELA, Auditor Fiscal da Re-
ceita Estadual, matrícula nº 147.740-4, lotado na Secretaria de Estado da Receita, Gerente de
Informações Econômico-Fiscais, para cumulativamente, responder pelo cargo de Secretário Exe-
cutivo, Símbolo SE-2, da Secretaria de Estado da Receita, enquanto durar o período de férias do seu
titular, ALEXANDRE JOSÉ LIMA SOUSA, matrícula nº 147.718-8, compreendido entre
18.07.2005 a 29.07.2005.

(AG – 1123 / 2005)         João Pessoa,  22  de   julho  de  2005

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e combinado com o Decreto nº 25.679,

de 04 de Janeiro de 2005,
R E S O L V E  dispensar, a pedido, ALESSANDRA MARIA DA SILVA , matrícula

nº 152.547-6, de responder pelo cargo em comissão de Gerente de Informática e Geoprocessamento,
Símbolo DAS-2, da Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente.

(AG – 1124 / 2005)       João Pessoa,   22  de   julho    de  2005

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e de acordo com a Lei nº 7.485, de 01
de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear para compor o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa
Portadora de Deficiência - CEDPD, pelo mandato de 02 (dois) anos, os representantes dos
seguintes órgãos:

* Representantes das Entidades de Pessoas com Deficiência Física
Titular: Francisco de Assis Izidoro Machado
Suplente: Lilton Bispo Gomes Filho
* Representantes das Entidades de Pessoas com Deficiência Auditiva
Titular: Gerson Ramalho Júnior
Suplente: Hoverdiano César Pereira Caetano
* Representantes das Entidades de Pessoas com Deficiência Mental
Titular: Ivaldo Araújo
Suplente: Rosângela Costa Assunção Fonseca
* Representantes das Entidades de Pessoas com Deficiência Visual
Titular: Joano Belarmino de Sousa
Suplente: Adonias José Clarindo
* Representantes das Entidades para Deficientes Mentais
Titular: Omar Torres Medeiros
Suplente: Jozélia Brito da Costa
* Representantes das Entidades para Deficientes Auditivos
Titular: Lúcia de Fátima Pereira dos Santos Coelho
Suplente: Francisco Roberto Coura de Assis
* Representantes das Entidades para Deficientes Visuais
Titular: Fábio Almeida Silva
Suplente: Gerluce Limeira Guimarães
*  Representantes das Entidades para Deficientes Físicos
Titular: Alecsandra Ferreira Tomaz
Suplente: Manoel Inácio Neto
*  Representantes das Entidades para Portadores de Deficiências Múltiplas
Titular: Helena Maria Duarte de Holanda
Suplente: Aldaci dos Santos Silva
*  Representantes da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária
Titular: Luzinete Victor de Barros
Suplente: Josefa Almeida
*  Representantes da Secretaria de Estado da Educação e Cultura
Titular: Maria Tânia Souza de Almeida
Suplente: Francisca Lúcia de Oliveira Barbosa
*  Representantes da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer
Titular: Hellosman Oliveira Silva
Suplente: Viviane Gomes Fernandes e Araújo
*  Representantes da Casa Civil do Governador
Titular: Marli Alves de Aguiar
Suplente: Lívio Augusto Montalvão Costa Carvalho
*  Representantes da Secretaria de Estado da Saúde
Titular: Maria Luziene Mendes Veloso
Suplente: Carmem Coeli Lopes Cavalcanti Melo
*  Representantes da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano
Titular: Aldacy de Paiva Costa
Suplente: Diva Alves Brasileiro
*  Representantes da Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador

de Deficiência - FUNAD
Titular: Maria Tânia Souza de Almeida
Suplente: Francisca Lúcia de Oliveira Barbosa
*  Representantes da Universidade Federal da Paraíba - UFPB
Titular: Cristina Maria Brazil de Paiva
Suplente: Benedita Marta Farias de Oliveira
*  Representantes do Ministério Público Estadual
Titular: Maria de Fátima de Sousa Dantas
Suplente: Luzia Aparecida Cavalcanti
*  Representantes do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia da Paraíba – CREA-PB
Titular: José Arimatéa Albuquerque de Almeida
Suplente: Severino Herculano dos Santos
*  Representantes da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção Paraíba –

OAB-PB
Titular: Achilles Garibaldi Eloy de Souza
Suplente: Múcio Sátyro Filho

PBPREV - Paraíba Previdência
Secretarias de Estado

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0062

O Presidente da PPBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 03036488-4/SAD,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM

PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DE LOURDES GUEDES MORAIS,  Profes-
sora, classe funcional MAG 401.7, nível VII, matrícula nº 61.303-7, lotado na Secretaria da
Educação e Cultura, conforme o disposto no Artigo 3º, § 2º da Emenda Constitucional Nº 41/
03 C/C art. 40, §1º, III, alínea “a” e §5º da Constituição Federal com redação dada pela
Emenda Constitucional nº20/98, com o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) corres-
pondentes a 05 (cinco) qüinqüênios e o Adicional de Permanência, vantagens previstas no art.
160, I e II c/c art. 232, I da Lei Complementar Nº 39/85 e vantagens previstas nos arts. 197, XV
e 230, II da LC Nº 39/85, modificada pela Lei Complementar Nº 41, de 29 de julho de 1986.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 28/03/2004
Republicado em virtude de revisão

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0083

O Presidente da PPBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 03008712-1/SAD,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM

PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA ILDENEIDE MACEDO MEIRA , Professora,
classe funcional MAG 401.76, nível VI, matrícula nº 66.175-9, lotado na Secretaria da Educação
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e Cultura, conforme o disposto no Artigo 3º, § 2º da Emenda Constitucional Nº 41/03 C/C
art. 40, §1º, III, alínea “a” e §5º da Constituição Federal com redação dada pela Emenda
Constitucional nº20/98, com o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) correspondentes a
05 (cinco) qüinqüênios e o Adicional de Permanência, vantagens previstas no art. 160, I e II c/c
art. 232, I e vantagens previstas nos arts. 197, XV e 230, I e II, todos da LC Nº 39/85, modificada
pela Lei Complementar Nº 41, de 29 de julho de 1986.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 28/03/2004
Republicado em virtude de revisão

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0168

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº
03054319-3/SAD,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM PROVENTOS PRO-

PORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao servidor GERALDO MARQUES
BRAGA , Assessor para Assuntos Administração Geral, Classe Funcional 0.003.29, matrícula
127.388-4, lotada na Secretaria do Controle da Despesa Pública do Estado, conforme o disposto
no Artigo 3º, § 2º da Emenda Constitucional Nº 41/03 C/C art. 8º e seus incisos I, II e §
1º, inciso I, alíneas “a” e “b” da Emenda Constitucional n.º 20/98, com o acréscimo de
15% (quinze por cento) correspondentes a 03 (três) qüinqüênios, vantagem prevista no art. 160,
I, c/c art. 232, I e vantagens do art. 154 e 197, XV, todos da Lei Complementar Nº 39/85,
modificada pela Lei Complementar Nº 41, de 29 de julho de 1986.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 09/05 /2004
Republicado em virtude de revisão

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0179

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº
03002365-3/SAD,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE SERVI-

ÇO COM PROVENTOS INTEGRAIS ao servidor JOSÉ BERGMAN DE MOURA , Técnico
em Laboratório, classe funcional 1.261.07, matrícula nº25.797-4, lotado na Secretaria da Saúde
do Estado, conforme o disposto no Artigo 3º, § 2º da Emenda Constitucional Nº 41/03 C/C
art. 8º e seus incisos I, II e III, alíneas “a” e “b” da Emenda Constitucional n.º 20/98,
com o acréscimo de 35% (trinta e cinco por cento) correspondentes a 07 (sete) quinquênios,
vantagens previstas no  art. 160, I c/c os arts. 210, 230 e 232, I da Lei Complementar Nº 39/85,
modificada pela Lei Complementar Nº 41, de 29 de julho de 1986 c/c art. 191 da LC nº 58/03.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 27/05/2004
Republicado em virtude de revisão

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0198

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº
03003973-8/SAD,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM PROVENTOS IN-

TEGRAIS à servidora VERA LÚCIA TEIXEIRA,  Professora, classe funcional MAG-401-57,
matrícula nº56.224-6, lotada na Secretaria Estadual da Educação e Cultura, conforme o disposto
no Artigo 3º, § 2º da Emenda Constitucional Nº 41/03 C/C art. 40, §1º, III, alínea “a” c/
c §5º da Constituição Federal com redação dada pela Emenda Constitucional nº20/98,
com o acréscimo de 30% (trinta por cento) correspondentes a 06 (seis) qüinqüênios, vantagem
prevista no art. 160, I, c/c art. 232, I e vantagens previstas nos arts. 191, XV e 230, I e II, todos
da Lei Complementar Nº 39/85, modificada pela Lei Complementar Nº 41, de 29 de julho de 1986
c/c o art. 191 da LC nº 58/03.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 29/05/2004
Republicado em virtude de revisão

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0251

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº
03051051-1/SAD,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora CLAUDETE ROCHA DANTAS
DE OLIVEIRA LIMA,  Médica, classificação funcional 1.251.07, nível VII, matrícula nº 52.787-
4, lotada na Secretaria Estadual da Saúde, conforme o disposto no Artigo 3º, § 2º da Emenda
Constitucional Nº 41/03 C/C art. 40, §1º, III, alínea “a” da Constituição Federal com
redação dada pela Emenda Constitucional nº20/98, com os acréscimos previstos no art.
160, I e art. 197, XV da LC nº39/1985 c/c o art. 191, §2º da Lei Complementar nº 58/2003.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 10/08/2004
Republicado em virtude de revisão

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0351

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº
03008711-2/SAD,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora SEVERINA DUARTE DA COS-
TA,  Professora, matrícula nº58.349-9, lotada na Secretaria Estadual da Educação e Cultura, con-
forme o disposto no Artigo 3º, § 2º da Emenda Constitucional Nº 41/03 C/C art. 40, §1º, III,
alínea “a” e §5º da Constituição Federal com redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº20/98, com os acréscimos previstos nos arts. 160, I, 197, XV e 230, I da LC nº39/1985 c/
c o art. 191, §2º da Lei Complementar nº58/2003 e vantagens do art. 4º da Lei nº6.549/97.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 18/09/2004
Republicado em virtude de revisão

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0517

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº2628/04,

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido”, o Coronel PM, IVANILDO

ALVES DOS SANTOS, matrícula nº 503.270-9, conforme o disposto no art. 3º, §2º da Emen-
da Constitucional nº41/03 c/c art. 40, §§3º e 8º da Constituição Federal com redação
dada pela Emenda Constitucional nº20/98 c/c o art. 89 da Lei nº3.909/77, com as vanta-
gens da Lei 5.701/93, arts.11,12 e 14, inciso II; 20 e 34, parágrafo Único c/c o disposto no art. 6º

da Lei 7.165/2002 regulamentada pelo Decreto nº23.512, de 25/10/2002 e vantagens previstas
nos arts. 154 e 197, XV da Lei Complementar nº39/85, modificada pela LC 41/86 c/c o art. 191,
§§1º e 2º da LC 58/03.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 17/12/2004
Republicado em virtude de revisão

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 0530

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto
no art. 11, II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº 2223/04,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS  ao servidor JOSÉ DO NASCIMENTO DOS
SANTOS, Oficial de Justiça, matrícula nº 126.809-1, lotado no Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, conforme o disposto no Artigo 3º, § 2º da Emenda Constitucional Nº 41/03 C/C
art. 40, §1º, III, alínea “a” da Constituição Federal com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº20/98, com as vantagens dos arts. 160, I e 162 da LC Nº 39/1985 c/c o art.
191, § 2º da LC nº58/2003, regulamentada pelo art. 57 do RATJ e arts. 1º e 4º da Lei 7.272/2002.

João Pessoa, 20 de julho de 2005
Publicado no D.O.E em 17/12 /2004
Republicado em virtude de revisão

Resenha/PBprev/GP/Nº087-2005

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) seguintes processo(s) de ABONO DE PERMANÊNCIA , instituído pela Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003:

Process
o  

Requerente Matrícul
a 

Lotação  

2661-04 CECY MARCENA DUARTE 64.111-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA 
1200-05 RAIMUNDA DA CONCEIÇÃO DE LIRA 611.178-5 IPEP 

 
João Pessoa, 15 de julho de 2005

Resenha/PBprev/GP/nº088-2005

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pelos incisos I, II e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU  o(s)
seguinte(s) processo(s) de aposentadoria:

Processo  Requerente  Matrícula  Lotação  
912-05 IRENILTA PEREIRA DOS SANTOS 

NUNES 
64.370-0 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA 

2315-04 ALFREDO FRANCISCO CARNEIRO 69.648-0 SEC. DA SAÚDE 
642-05 ANA EUGENIA UCHÔA LIRA 66.684-0 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA 
2048-04 SEBASTIÃO TOMÉ JÚNIOR 84.367-9 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA 

 João Pessoa, 15 de julho de 2005

Resenha/PBprev/GP/nº089-2005

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pelos incisos I, II e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU  o(s)
processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo  Requerente  Matrícula Assunto 
2802-05 CRISOMAR CAMELO LACERDA 60.854-8 REVISÃO DE APOSENTADORIA 

 João Pessoa, 15 de julho de 2005

Resenha/PBprev/GP/Nº091-2005

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) seguintes processo(s) de ABONO DE PERMANÊNCIA , instituído pela Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003:

Processo Requerente Matrícula Lotação
3094-04 AURIDETE NUNES DE SOUSA 74.610-0 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

3045-04 EVANIZE DE SOUSA OLIVEIRA 62.262-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

3341-04 LUZIA GAMBARRA DE SOUSA 65.990-8 SEC. ECUCAÇÃO E CULTURA

3119-04 MARIA IVONE HOLANDA 61.733-4 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

1790-05 DJANE ARAÚJO FURTADO DE CARVALHO 66.764-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

3110-04 MARIA DA SALETE MARTINS DE FREITAS 66.165-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

69-05 TEREZINHA GERONIMO FLORENCIO 67.312-9 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

1783-05 FRANCISCA LEITE DE ARAÚJO 66.154-6 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2233-05 MARIA DALVA TAVARES BARBOSA 67.364-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

270-05 FRANCISCA VIEIRA DA COSTA 66.747-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

3043-04 HOSANA MARIA CARVALHO PIRES 61.632-0 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

1757-05 FRANCISCA BATISTA CORREIA 65.316-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

1124-05 AVANI CANDEIA LIMA DA SILVA 61.252-9 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

3218-04 GERALDA RODRIGUES SABINO 56.770-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

1763-05 FRANCISCA DE SÁ PEREIRA 65.869-3 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2504-05 MARIA NEUZANI DE QUEIROZ DANIEL 61.812-8 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

3022-04 FRANCILDA ALMEIDA MUNIZ 66.435-9 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

3338-04 IRACEMA DE SOUZA XAVIER 65.267-9 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

471-05 TANIA MARIA SOARES DA SILVA 60.506-9 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2849-04 LÚCIA SANTOS DE LIMA 61.808-0 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2313-05 ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA 468.201-7 JUSTIÇA COMUM

2122-05 MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA GONÇALVES 81.889-5 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

1855-05 LÚCIA MARIA DE MEDEIROS NÓBREGA 63.204-0 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2958-05 VALDENIRA CARVALHO NOGUEIRA DE MEDEIROS 66.247-0 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

457-05 MARIA FRANCISCA DA SILVA 131.492-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2241-05 MARIA AUXILIADORA DA SILVA MOURA 70.655-8 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2130-05 ADIELZA LACERDA DE CASTRO MARTINS 63.486-7 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

1793-05 CARMEM SILVIA CARVALHO DA SILVEIRA 61.577-3 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

362-05 TEREZINHA LUCAS DE SENA ARAÚJO 66.143-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA
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RESENHA Nº 53 /2005                                          EXPEDIENTE DO DIA:  19   /    07  / 2005

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,  usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 4º do Decreto n o 14.167 de 12 de novembro de 1991,  e de
acordo com o artigo 34, inciso II, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003,  D E
F E R I U os pedidos de REMOÇÃO  dos servidores abaixo relacionados:

=PROCESSO MATRÍCULA SERVIDOR LOTAÇÃO INSTITUIÇÃO OU ÓRGÃO 
05008354-6 
05009017-8 
05009731-8 
05009417-3 
 

148.101-1 
73.361-0 
134.956-2 
78.177-1 

 

ANA LEITE LACERDA LIMA  
CLARA LÚCIA ALVES DA SILVA 
JOSÉ MARCOS DE MELO PEIXOTO 
FILHO 
JANILDA CORDEIRO DANTAS 
 

SES 
SEAD 
SEEC 
SEEC 

 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba –
EMATER 
Companhia de Processamento de Dados da Paraíba – 
CODATA 
Fundação Espaço Cultural da Paraíba – FUNESC 
Universidade Estadual da Paraíba - UEPB 
 
 
 
 

GUSTAVO NOGUEIRA 
Secretário 

 
     
     

Administração

1786-05 ADELAIDE FERREIRA CAVALCANTE 65.768-9 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

480-05 MARIA DA LUZ CAVALCANTE SANTOS 85.355-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

273-05 MARIA DAS DORES DO NASCIMENTO 78.033-2 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

1755-05 JOSÉ EDUARDO DE MELO CUNHA 53.611-3 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

319-05 MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA BEZERRA 52.162-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2919-04 MARIA DA LUZ SILVA LIMA 17.225-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

267-05 MARIA SELMA JUSTO ANGELO RUFINO 62.588-4 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

280-05 SEVERINA OLIVEIRA SOARES 63.477-8 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

3221-04 ADAILZA BARBOSA DE LIMA 54.515-5 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

2297-04 MARIA DE FÁTIMA SANTANA VASCONCELOS 67.258-1 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

301-05 MARIA DE LOURDES ANDRADE 84.295-8 SEC. EDUCAÇÃO E CULTURA

João Pessoa, 20 de julho de 2005

Educação e Cultura
Portaria nº  1143     João Pessoa,  01 de  06  de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de acordo com o artigo 33, inciso II, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA CORNELIA DUARTE DE MOURA,
Professor, matrícula nº 141.679-1, com lotação fixada nesta Secretaria, do cargo em comis-
são, de Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental do Poço de Zé de Moura, na cidade
de Poço de José de Moura.

UPG: 005 UTB: 9037

Portaria nº 1309    João Pessoa,  28  de  06  de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E nomear MIRIAM COSTA DA SILVA, matrícula nº 143.284-2,
com lotação fixada nesta secretaria, para ocupar em comissão, o cargo de Diretor da Escola
Estadual de Educação Infantil, Ensino Fundamental Professora Débora Duarte, Padrão A-2, nesta
Capital, mediante retribuição do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065,
de 29 de agosto de 1991.

UPG: 200 UTB: 1112
Publicada no DOE 20/07/2005
Republicada por Incorreção

Portaria nº 1389   João Pessoa,  11  de   07  de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E nomear IVONIZE DA SILVA E SILVA, matrícula nº 84.314-8,
com lotação fixada nesta secretaria, para ocupar em comissão, o cargo de Vice-Diretor da Escola
Estadual de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio Carlota Barreira, Padrão B-1, na
cidade de Areia, mediante retribuição correspondente a 90% do Símbolo DAS-6, nos termos do
artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 007 UTB: 3652
Publicada no DOE 20/07/2005
Republicada por Incorreção

Portaria nº 1392     João Pessoa, 11  de  07  de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E nomear GILBERTO FELIZARDO DA SILVA, para ocupar em
comissão, o cargo de Vice-Diretor da Escola Estadual de Educação Infantil, Ensino Fundamental
e Médio Carlota Barreira, Padrão B-2, na cidade de Areia, mediante retribuição correspondente a
90% do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 007 UTB: 3652
Publicada DOE 20/07/2005
Republicada por Incorreção

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

Portaria nº 384/05-DRH                 João Pessoa, 08 de julho de 2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E   retificar o ato que converteu  a Licença Especial objeto do
processo nº 179.086-2/94/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 24.09.94, período de 10.02.73 a
10.02.94 – 720 dias, para 01.02.76 a 01.02.96  – 700 dias, e a concessão da licença Especial
processo nº 310.971-2/99/SA,  publicado no D.0.E. edição do dia 05.05.99, período de 11.02.94
a 11.02.99 – 90 dias, para 01.02.96 a 01.02.2001 – 90 dias, da  servidora  MARIA DO CÉU
DANTAS MARINHO, matrícula nº 83.667-2, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PUBLICADO NO  D.0.E.  13.07.2005
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Portaria nº 392/05-DRH                João Pessoa, 08 de julho de 2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que

lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,
R E S O L V E   retificar os atos que concederam  as Licenças Especiais objeto dos

processos nº 242.124-1/96/SA, publicado no D.0.E. do dia 28.02.97, período de 29.04.90 a
29.04.95 – 80 dias, para 01.10.85 a 01.10.95 –170 dias, e 348.730-0/2000/SA, publicado no
D.0.E. edição do dia 26.11.2000, período de 30.04.95 a 30.04.2000 – 80 dias, para 01.10.95 a
01.10.2000 – 80 dias,  da  servidora  LÚCIA DE FATÍMA SIMÕES DOS SANTOS,  matrícula
nº  84.257-5, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.
PUBLICADO NO D.0.E.  DE 13/07/2005
REPUBLICADO  POR INCORREÇÃO

Portaria nº 425/05-DRH                  João Pessoa, 22 de julho de 2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E   retificar os atos que concederam  as Licenças Especiais objeto dos
processos nº 213.219-2/96/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 02.02.96, período de 01.04.85
a 01.04.95 – 180 dias, para 01.10.85 a 01.10.95 – 180 dias, e 346.340-1/2000/SA, publicado no
D.0.E. edição do dia 29.09.2000, período do 02.04.95 a 02.04.2000 - 90 dias, para 01.10.95 a
01.10.2000 – 90 dias, da servidora  MARGARIDA PEREIRA CHAVES, matrícula nº 92.713-9,
lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 426/05-DRH               João Pessoa, 22 de julho de 2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E   retificar os atos que concederam as Licenças Especiais  objeto dos
processos nº 79.998-0/90/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 11.10.90, período de 02.02.76 a
01.04.86 – 180 dias, para 06.06.80 a 06.06.90 – 180 dias, e 223.895-1/96/SA, publicado no
D.0.E. edição do dia 22.06.96, período de 02.04.86 a 02.04.96 – 130 dias, para 06.06.90 a
06.06.2000 – 130 dias,  da  servidora  LOURDES MARIA COSTA, matrícula nº 72.192-1,
lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 427/05 - DRH                        João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  retificar o ato que concedeu a Licença Especial objeto do
processo nº 221.029-1/96/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 10.05.96, período de 20.03.84 a
20.03.94 – 180  dias,   para 01.10.85 a 01.10.95 – 180 dias, da servidora  JOSEFA NUNES DE
SOUZA SILVA, matrícula nº 84.418-7, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 428/05-DRH                João Pessoa, 22 de julho de 2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E   tornar sem efeito o ato que concedeu a Licença Especial objeto
do  processo nº 3.056.704-1/2003/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 01.07.2004, período de
01.08.88 a 05.09.2003 – 270 dias, da  servidora  MARIA DO SOCORRO MENDES RIBEI-
RO, matrícula nº 143.557-4, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 429/05-DRH               João Pessoa,  22 de julho de 2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E   retificar os atos que concederam as Licenças Especiais objeto dos
processos nº 203.485-9/95/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 20.10.95, período de 30.09.85
a 30.09.95 – 180 dias, para 01.06.86 a 01.06.96 – 180 dias, e 2.034.414-7/2002/SA, publicado no
D.0.E. edição do dia  30.01.2003, período de 01.10.95 a 01.10.2000 – 90 dias, para 01.06.96 a
01.06.2001 – 90 dias, da  servidora  MARIA VILÂNIA TRIGUEIRO CASTELO BRANCO,
matrícula nº 110. 627-9, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 430/05 - DRH                          João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  retificar o ato que concedeu a Licença Especial objeto do
processo nº 10.124/83/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 27.09.83, período de 06.03.72 a
06.03.82 – 180  dias,   para 30.03.73 a 30.03.83 – 180 dias,  da servidora  MARIA DO
SOCORRO DE ANDRADE BARBOSA, matrícula nº 55.461-8, lotada na Secretaria da Educa-
ção e Cultura.

Portaria nº 431/05 - DRH                         João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  retificar o ato que converteu a Licença Especial objeto do
processo nº 139.910-1/93/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 25.03.93, período de 29.08.78 a
29.08.88 - 360  dias,  para 24.08.78 a 24.08.88 – 360 dias, da servidora  JOSEFA DE LOURDES
LIRA BRITO, matrícula nº 68.833-9, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 432/05 - DRH                        João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  retificar o ato que concedeu a Licença Especial  objeto do
processo nº 82.659-8/90/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 06.09.90, período de  01.06.69 a
13.06.89 – 360 dias, para 12.05.76 a 12.05.86 – 180 dias, da servidora  MARIA ROSAMÉLIA
FERNANDES MARTINS, matrícula nº 61.439-4, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 433/05-DRH                 João Pessoa, 22 de julho de 2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E   retificar o ato que concedeu a Licença Especial objeto do
processo nº 191.934-2/95/SA, publicado no D.0.E. edição 28.06.95, período de 09.03.71 a 30.11.94
– 230 dias, para 16.08.82 a 16.08.97 – 230 dias, do  servidor  EPITÁCIO EZEQUIEL DE
MEDEIROS, matrícula nº 82.409-7, lotado na Secretaria do Desenvolvimento Econômico.

Portaria nº 434/05 - DRH                         João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,
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R E S O L V E  retificar os atos que concederam as Licenças Especiais objeto dos
processos nº 198.104-8/95/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 26.07.95, período de 01.02.84
a 01.02.94 – 180  dias,  para 18.04.84 a 18.04.94 – 180 dias, e 2.025.761-9/2002/SA, publicado
no D.0.E. edição do dia 08.11.2002, período de 01.02.94 a 01.02.99 – 80 dias, para 18.04.94 a
18.04.99 – 80 dias, da servidora  ANA MARIA PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 84.492-6,
lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 435/05 - DRH                        João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  retificar o ato que converteu a Licença Especial objeto do
processo nº 202.293-1/95/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 31.08.95,  período de 01.04.83
a 01.04.93 - 360  dias,   para 01.04.92 a 01.04.97 – 180 dias, e a concessão da Licença Especial
objeto do processo nº 313.338-9/99/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 23.06.99, período de
12.12.93 a 12.12.98 – 90 dias, para 01.04.97 a 01.04.2002 – 90 dias, da servidora  ANTONIA DE
SOUSA LIMA, matrícula nº 56.499-1, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 436/05 - DRH                       João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  retificar o ato que concedeu a Licença Especial objeto do
processo nº 2.029.187-6/2002/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 28.01.2003, período de
01.03.81 a 04.07.2002 - 360  dias, para 01.08.89 a 01.08.99 – 180 dias, da servidora  MARIA
LÚCIA DE SOUZA, matrícula nº 136.910-5, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Portaria nº 437/05 - DRH                        João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  retificar os atos que concederam as Licenças Especiais objeto dos
processos nº 244.229-9/97/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 09.04.97, período de 01.12.80
a 29.08.96 – 270  dias,  para 01.05.87 a 01.05.97 – 180 dias, e 4.001.768-1/2004/SA, publicado
no D.0.E. edição do dia 17.07.2004, período de 29.08.96 a 29.08.2001 – 90 dias, para 01.05.97
a 01.05.2002 – 90 dias,  da servidora  ESPEDITA LUIZA DE JESUS, matrícula nº 115.428-1,
lotada na Secretaria da Saúde.

Portaria nº 438/05 - DRH                          João Pessoa,  19 de julho   de  2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  retificar os atos que converteram as Licenças Especiais  objeto
dos  processos nº 233.971-4/96/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 08.11.96, período de
20.08.79 a 27.05.91 - 360 dias, para 19.05.82 a 19.05.92 – 360 dias, e 242.955-1/97/SA,
publicado no D.0.E. edição do dia 11.04.97, período  de 28.05.91 a 28.05.96 – 180 dias, para
19.05.92 a 19.05.97 – 180 dias, e a Concessão da Licença Especial objeto do processo nº
1.402.596-5/2001/SA, publicado no D.0.E. edição do dia 18.10.2001, período de 28.05.96 a
28.05.2001 – 90 dias, para 19.05.97 a 19.05.2002 – 90 dias, da servidora  ZULEIDE ELIAS DE
OLIVEIRA, matrícula nº 70.886-1, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

RESENHA  Nº 405/2005                                                       EXPEDIENTE  DO  DIA 21.07.05

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
   SEC      58.129-1 LUCI HENRIQUES MARQUES COSTA 30 DE 18.04.05 a 17.05.05 
   SEC      63.941-9 MARIA ANGELA BARBOSA DE CARVALHO 30 DE 11.05.05 a 09.06.05 
   SEC      66.035-3 AURENI PAULA DE ALMEIDA COSTA 30 DE 11.05.05 a 09.06.05 
   SEC      66.493-6 GIOLICE GOMES DE FARIAS 30 DE 26.04.05 a 25.05.05 
   SEC      67.599-7 LAURA MARIA ROCHA SARMENTO 30 DE 01.04.05 a 30.04.05 
   SRE      70.316-8 ELIANA MARTHA SANTOS DA F.H. DE SOUSA 60 DE 14.05.05 a 12.07.05 
   SEC      82.002-4 JOSEFA IRISMAR ALEXANDRE CRUZ 30 DE 25.04.05 a 25.05.05 
   SEC      92.741-4 MARIA DAVID DA SILVEIRA 30 DE 03.05.05 a 01.06.05 
   SEC   114.805-2 FRANCISCA MOREIRA DA NOBREGA 90 DE 14.04.05 a 12.07.05 
   SEC   114.873-7 MARIA DO SOCORRO PEREIRA MARTINS 90 DE 03.05.05 a 31.07.05 
   SEC   117.102-0 ROSIMA NOEMIA ARAUJO CLEMENTINO 30 DE 04.05.05 a 02.06.05 
   SEC   123.194-4 VANILDA CANDEIA SOUTO DE ALENCAR 30 DE 01.04.05 a 30.04.05 
   SEC   123.380-7 JOSEFA ZILDETE DUARTE DE SANTNA 30 DE 29.03.05 a 27.04.05 
   SETRAS   132.453-5 CELITA RUFINO LINS 30 DE 19.04.05 a 18.05.05 
   SEC   142.369-0 INAURA ROSADO TRIGUEIRO 30 DE 06.05.05 a 04.06.05 
   SEC   141.526-3 MARIA SUELEY AUGUSTA LEITE 30 DE 18.05.05 a 16.06.05 
   SEC   141.584-1 JOSEFA FERREIRA DA SILVA 30 DE 18.04.05 a 17.05.05 
   SEC   143.778-0 FRANCISCO FURTADO DE FIGUEIREDO 60 DE 03.05.05 a 01.07.05 
   SEC   144.047-1 AUCILENE ALVES DE MORAIS 30 DE 09.05.05 a 07.06.05 
   SEC   144.069-1 MARIA AUXILIADORA DA SILVA 30 DE 12.05.05 a 10.06.05 
   SEC   144.817-9 MARIA GORETH DA COSTA CAVALCANTE 15 DE 18.04.05 a 02.05.05 
   SS   148.121-5 ANA REGINA DE MACEDO 30 DE 09.05.05 a 07.06.05 
   SS   150.364-2 MARIA SYNARA LYRA DE º BRANDAO 30 DE 09.05.05 a 07.06.05 

   SEC   670.164-7 ANTONIA CASADO MARQUES 15 DE 02.05.05 a 16.05.05 
   SEC   682.084-1 MERCIA DE LIMA TAVARES 15 DE 02.05.05 a 16.05.05 

PUBLIQUE-SE

RESENHA  Nº 406/2005                                                       EXPEDIENTE  DO  DIA 21.07.05

                   O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de Porta-
ria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO
DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
  SEC     58.813-0 MARIA JOSE DANTAS DE ABRANTES 30 DE 29.04.05 a 28.05.05 
  SEC     61.961-2 MARIA DAS GRAÇAS MARQUES DE CARVALHO 30 DE 18.04.05 a 17.05.05 
  SEC     62.091-2 GERTRUDES FERREIRA DE LACERDA 90 DE 17.05.05 a 14.08.05 
  SEC     65.065-0 IZABEL MENDES FEITOSA MANGUEIRA 30 DE 10.05.05 a 08.06.05 
  SEC     65.998-3 LEONTINA ZELIA FERNANDES RAMALHO 30 DE 16.05.05 a 14.06.05 
  SEC     68.628-0 LUZIA DINIZ DE JESUS 30 DE 02.05.05 a 31.05.05 
  SEC     73.265-6 JOANA DOS SANTOS BATISTA 30 DE 18.04.05 a 17.05.05 
  SEC     74.121-3 FRANCISCO GERALDO E SILVA 30 DE 09.05.05 a 07.06.05 
  SEC     77.360-3 FRANCISCA ALVES DE LIMA 30 DE 02.05.05 a 31.05.05 
  SEC     81.468-7 MARIA JOSE DE MESQUITA 30 DE 22.04.05 a 21.05.05 
  SEC     84.287-7 MARIA GENEDI DOS SANTOS ARRUDA 60 DE 09.05.05 a 07.07.05 
  SEC     85.109-4 FATIMA NILDA VIEIRA PERGENTINO 30 DE 16.05.05 a 14.06.05 
  SEC     85.585-5 ANTONIO DE SOUSA LEITE 60 DE 10.05.05 a 08.07.05 
  SEC   117.736-2 EZILDA COELHO ARAUJO 30 DE 03.05.05 a 01.06.05 
  SEC   141.458-5 FAUSTA FERNANDES DE ALMEIDA 30 DE 18.05.05 a 16.06.05 
  SEC   141.530-1 FRANCISCA DAS CHAGAS C. VIEIRA 15 DE 20.05.05 a 03.06.05 
  SEC   141.658-8 HERMINIA MARIA DANTAS DOS SANTOS 30 DE 09.05.05 a 07.06.05 
  SEC   141.669-3 MARIA LUCINETE ANACLETO 40 DE 17.05.05 a 25.06.05 
  SEC   141.774-6 MARIA DE FATIMA ARAUJO LIRA 30 DE 28.04.05 a 27.05.05 
  SEC   142.293-6 ELISETE CASIMIRO GARRIDO 30 DE 09.05.05 a 07.06.05 
  SEC   143.835-2 ROSIMA NOEMIA ARAUJO CLEMENTINO 30 DE 04.05.05 a 02.06.05 
  SS   148.392-7 CUSTODIO EVANGELISTA DA SILVA 60 DE 28.04.05 a 26.06.05 
  SS   655.241-2 MARIA MIFÉ DE ANDRADE 15 DE 17.05.05 a 31.05.05 

  SEC   659.827-7 MARIA AUXILIADORA G. DE OLIVEIRA 15 DE 13.05.05 a 27.05.05 
  SEC   684.338-7 MARIA ALBECI NASCIMENTO DE ARAUJO 15 DE 04.04.05 a 03.05.05 

PUBLIQUE-SE

RESENHA  Nº 407/2005                                                      EXPEDIENTE  DO  DIA 21.07.05

                   O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de Porta-
ria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO
DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
  SS     61.977-9 MARIA DALVA DE OLIVEIRA SA 60 DE 17.05.05 a 15.07.05 
  SEC     63.713-1 MARIA BETANIA CARVALHO DE MEDEIROS 90 DE 15.05.05 a 12.08.05 
  SETRAS     64.314-9 MARIA DAS GRAÇAS CLEMENTINO 15 DE 19.05.05 a 02.06.05 
  SEC     64.537-1 MARIA DA GUIA MEIRA ARAUJO 60 DE 13.05.05 a 11.07.05 
  SS     71.724-0 LIDIA DE QUEIROZ COSTA 30 DE 18.05.05 a 16.06.05 
  SEC     81.635-6 JANDIRA PEREIRA DA CUNHA BRAGA 60 DE 16.05.05 a 14.07.05 
  SEC     85.731-9 MARIA OLIVIA DE OLIVEIRA PORTO 60 DE 17.05.05 a 15.07.05 
  SEC     91.213-1 MARCOS ANTONIO DA SILVA 30 DE 30.05.05 a 28.06.05 
  SRE     91.597-1 MARIA DA PAZ DE OLIVEIRA G.A. SOUTO 15 DE 16.05.05 a 30.05.05 
  SEC     91.942-0 ANGELA LEITE PEREIRA 60 DE 24.05.05 a 22.07.05 
  SEC   118.236-6 MARIA DO SOCORRO DANTAS DINIZ 30 DE 16.05.05 a 14.06.05 
  SAIA   124.958-4 FRANCISCO ANTONIO SOARES 60 DE 31.05.05 a 29.07.05 
  SEC   129.864-0 MARIA DE LOURDES LUCAS SILVA 60 DE 18.05.05 a 16.07.05 
  SEC   131.639-7 ROSANGELA MARIA CHAVES RAMOS 30 DE 11.05.05 a 09.06.05 
  SEC   132.031-9 BENEDITA LUZIA DE LIMA 60 DE 17.05.05 a 15.07.05 
  SEC   132.563-9 FRANCISCO PAULO DA SILVA 30 DE 20.05.05 a 18.06.05 
  SEC   132.647-3 MARIA HERCILIA DE SOUSA 60 DE 16.05.05 a 14.07.05 
  SEC   132.651-1 MARIA NAZARE DA SILVA 60 DE 24.05.05 a 22.07.05 
  SEC   136.440-5 MARIA ELBA BATISTA 45 DE 30.05.05 a 13.07.05 
  SEC   142.505-6 MARIA JOSE FERREIRA DE ARAUJO 90 DE 30.05.05 a 27.08.05 
  SEC   143.331-8 MARIA DO SOCORRO SANTOS 15 DE 25.05.05 a 08.06.05 
  SEC   143.731-3 LUCI ALVES CAVALCANTE 90 DE 23.05.05 a 20.08.05 
  SEC   146.446-9 FRANCISCA ETELVINA MAIA DA SILVA 60 DE 23.05.05 a 21.0705 

  SEC   151.196-3 MARIA LUCIA SOBRAL CAVALCANTE 60 DE 23.05.05 a 21.07.05 
  SEC   661.109-5 CARLOS ALBERTO LOPES 15 DE 18.05.05 a 01.06.05 

PUBLIQUE-SE

RESENHA  Nº 408/2005                                                      EXPEDIENTE  DO  DIA 21.07.05

                   O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de Porta-
ria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO
DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
  SEC     56.045-6 GRACE DE ARAUJO PIRES GADELHA 30 DE 19.03.05 a 17.04.05 
  SEC     68.628-0 LUZIA DINIZ DE JESUS 30 DE 01.06.05 a 30.06.05 
  SEC     68.885-1 ALBINA BATISTA MEDEIROS 60 DE 02.06.05 a 31.07.05 
  SEC     73.224-9 CELESTE DE OLIVEIRA MACEDO 30 DE 06.06.05 a 05.07.05 
  SS     75.974-1 EUGENIA EMÍLIA DE ANDRADE PEREZ 30 DE 23.05.05 a 21.06.05 
  SEC     81.474-1 FRANCISCA NEIDE CORAGEM LISBOA JUNIOR 60 DE 30.05.05 a 28.07.05 
  SEC     93.496-8 LUZIA FERNANDES VIEIRA DA SILVA 45 DE 30.05.05 a 13.07.05 
  SEC   124.493-1 ROSILDA ALVES DO NASCIMENTO 60 DE 17.05.05 a 15.07.05 
  SEC   128.690-1 FRANCISCO WILSON FERNANDES 90 DE 15.05.05 a 12.08.05 
  SEC   131.775-0 MARIA DE FÁTIMA AZEVEDO DANTAS 20 DE 01.06.05 a 20.06.05 
  SEC   131.818-7 MARIA DA GLORIA DA SILVA DANTAS 60 DE 07.06.05 a 05.08.05 
  SA   133.832-3 IRENE MARIA DA CONCEIÇÃO MIRANDA 20 DE 11.05.05 a 30.05.05 
  SEC   141.585-9 FRANCISCA MARIA DE OLIVEIRA ROSENDO 30 DE 24.05.05 a 22.06.05 
  SEC   141.594-8 MARIA DE FÁTIMA SOUSA ANDRADE 30 DE 30.05.05 a 28.06.05 
  SEC   141.774-6 MARIA DE FÁTIM ARAUJO LIRA 60 DE 30.05.05 a 28.0705 
  SEC   142.132-8 MARIA CLEIDE CASSIANO DE SOUZA 30 DE 12.05.05 a 10.06.05 
  SEC   145.162-6 AURORA MARIA DE ARAUJO PEREIRA 15 DE 26.04.05 a 10.05.05 
  SEC   145.765-9 ANNA CRISTHINA PALITOT REMIGIO ALVES 30 DE 24.05.05 a 22.06.05 
  SRE   147.392-1 ISABELA WANDERLEY BARBOSA 30 DE 30.05.05 a 28.06.05 
  SS   149.736-7 MARIA DAS MERCES GOMES SILVA 45 DE 23.05.05 a 06.07.05 
  SSP   155.454-9 AIRTON FREIRE DUARTE JUNIOR 30 DE 09.05.05 a 07.06.05 
  SEC   666.259-5 LENIRA MIRANDA DE ALMEIDA 15 DE 23.05.05 a 08.06.05 
  SEC   682.005-1 MARIA ILZA DOS SANTOS FURTADO 15 DE 24.05.05 a 07.06.05 

  SEC   687.927-6 MARIA DA PIEDADE BARBOSA DA SILVA 15 DE 12.04.05 a 26.04.05 
  SEC   699.440-7 ANTONIA EMILIA BEZERRA RODRIGUES 07 DE 02.05.05 a 08.05.05 

PUBLIQUE-SE

RESENHA N.º 425/2005 EXPEDIENTE DO DIA: 20/ 07/ 2005.

O DIRETOR  DE  RECURSOS HUMANOS,  por delegação  de  competência
que lhe foi ortogada  pela  Portaria  n. º  374/GS/SA,   datada  de  18.07.88, e  tendo em  vista
análise  da  JUNTA MÉDICA CENTRAL DO ESTADO ,  INDEFERIU   os seguintes  Processos  de
GRATIFICAÇAO  DE INSALUBRIDADE  abaixo relacionados:

RESENHA  Nº 424/2005                                                       EXPEDIENTE DO DIA  20.07.2005

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe foi
outorgada pela Portaria  nº 2374/GS, datada  de  18.07.88,  DEFERIU  o  seguinte  processo  de
LICENÇA PARA TRATAR DE  INTERESSES   PARTICULARES  PELO PRAZO DE 03 ANOS:
PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO

05009234-1 GALBA LUCIA PEREIRA 87303-9 SS

PROCESSO N O M E MATRICULA

05.008.992-7/SA CARLOS ALBERTO VIEGAS 087.276-8

04.018.930-9/SA JOACIL RIBEIRO CAMPOS 096.024-1

05.008.996-0/SA ZAIRA FERREIRA DE PAULA 082.907-2

RESENHA Nº  417/2005    EXPEDIENTE DO DIA 21.07.2005

O DIRETOR DE RECURSOS  HUMANOS, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU  OS SEGUINTES
PROCESSOS DE LICENÇA ESPECIAL :
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RESENHA Nº 419/2005   EXPEDIENTE DO DIA  19.07.2005

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe foi
outorgada pela Portaria  nº 2374/GS, datada  de 18.07.88, DEFERIU o seguinte processo de
DESISTÊNCIA DA LICENÇA PARA TRATO DE  INTERESSE  PARTICULAR:

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
05010131-5 MARIA CÉLIA LOPES VALDIVINO DOS SANTOS 84137-4 SEC

RESENHA Nº  0421/2005    EXPEDIENTE DO DIA 20/07/2005

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação de competência
constante na portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, resolve desaverbar o Tempo de Serviço  e/
ou retificar as Licenças Especiais concedidas dos seguintes servidores :

DESAVERBAÇÃO RETIFICAÇÃO E/OU ANULAÇAO DE LICENCAS
DECORRENTE  DA DESAV.DO T.DE SERVICO

LOT. MAT. NOME PROCESSO ORIGEM DO TEMPO TEMPO DE SERVIÇO LICENÇAS
PERÍODO  DIAS  DIAS PERÍODO Nº DIAS SITUAÇÃO

SEC 62.236-2 MARIA DO SOCORRO
SIQUEIRA DE
MENEZES

05.009.824-1 CONV. LICENÇA ESPECIAL --- --- De 07.07.76 a
07.07.86 = 360

--- --- ---

SEC 93.612-0 MARIA FELIX DA
SILVA

05.009.711-3 PREF. MUNIC. DE  PIANCO De 01.04.75 a 29.09.85 3.855 De 01.04.75 a
01.04.85 = 360
De 02.04.85 a
02.04.90 = 180

--- --- ---

SEC 65.664-0 TELMA REJANE
SILVA PONTES

05.009.922-1 CONV. LICENÇA ESPECIAL --- --- De 13.03.78 a
13.03.88 = 360
De 14.03.88 a
14.03.93 = 180
De 15.03.93 a
15.03.98 = 180

--- --- ---

RESENHA  Nº 423/2005       EXPEDIENTE  DO  DIA 21.07.05

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de  LICENÇA  POR  MOTI-
VO  DE  DOENÇA  EM  PESSOA DA FAMÍLIA:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO
  SEC      55.713-7 MARIA DAS GRAÇAS DE SOUSA MOURA 30 DE 12.05.05 à 10.06.05
  SEC      59.494-6 MARIA DO SOCORRO PINTO GADELHA 30 DE 02.05.05 à 31.05.05
  SEC      63.302-0 ZILDA LUZIA DA NOBREGA 30 DE 09.05.05 à 07.06.05
  SEC      65.332-2 MARIA APARECIDA FREIRE MARANHAO 30 DE 14.05.05 à 12.06.05
  SEC      67.325-1 ANTONIA ROSA DA SILVA 30 DE 25.04.05 à 24.05.05
  SEC      77.038-8 PORCINA FORMIGA DOS SANTOS 30 DE 27.05.05 à 25.06.05
  SEC      78.143-6 MARIA DO S. C. DE OLIVEIRA LINHARES 30 DE 25.04.05 à 24.05.05
  SEC      81.402-4 JOSE GOMES DA SILVA 30 DE 05.05.05 à 03.06.05
  SEC      81.659-1 MARIA NEUMA LIMA CANDEIA 15 DE 28.04.05 à 12.05.05
  SEC      84.629-5 MARIA ZELIA DE QUEIROZ FALCAO 30 DE 10.05.05 à 08.06.05
  SEC      84.938-3 FRANCISCO ALVES DE FREITAS 30 DE 09.05.05 à 07.06.05
  SEC      85.807-2 GLORIA DE FATIMA PINTO CAVALCANTE 30 DE 27.04.05 à 26.05.05
  SEC      86.092-1 CÉLIA REJANE GALVÃO TOSCANO 15 DE 16.05.05 à 30.05.05
  SEC      89.757-4 MARIA DO ROSARIO B. NEVES BARROS 20 DE 23.05.05 à 11.06.05
  SEC      90.731-6 VERA LUCIA ABRANTES 15 DE 15.04.05 à 29.04.05
  SSP      91.410-0 JONAS RODRIGUES DA SILVA 14 DE 20.05.05 à 02.06.05
  SEC      96.111-6 VANEIDE FERREIRA DA SILVA 15 DE 01.06.05 à 15.06.05
  SEC    121.818-2 LUCIA FERNANDES DE ALMEIDA MELO 30 DE 12.05.05 à 10.06.05
  SEC    134.374-2 ELISABETH DINIZ DE FREITAS 15 DE 11.05.05 á 25.05.05
  SEC    142.308-8 MARIA LÍDIA DE OLIVEIRA PINTO 30 DE 02.05.05 á 31.05.05
  SEC    144.117-5 MARIA TEREZA CARTAXO R. DE SOUZA 30 DE 05.05.05 á 03.06.05
  SEC    144.289-9 ANTONIA IVONETE  H. SILVEIRA 15 DE 17.05.05 á 31.05.05
  SEC    144.571-5 MARIA DE FÁTIMA LIMA 30 DE 02.05.05 á 31.05.05
  SEC    144.614-2 VALENTIM DA SILVA MOURA 20 DE 16.05.05 á 04.06.05
  SEC    131.897-7 MARIA APARECIDA LACERDA PORFIRIO 15 DE 05.04.05 á 19.04.05

                    PUBLIQUE-SE

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 503/2004                              Acórdão nº 187/2005

1 ª Recorrente : JACKSON VIEIRA GOMES
1 ª Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
2 ª Recorrente : JACKSON VIEIRA GOMES
2 ª Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE CAJAZEIRAS
Autuante : FRANCISCO ASSIS BRAGA JUNIOR
Relatora : CONS.ª  PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

NULIDADE DO FEITO FISCAL.
A irregularidade apontada nos autos, não está bem caracterizada,
acarretando a iliquidez e a incerteza do crédito tributário lançado de
ofício. Reformada a decisão recorrida. Auto de Infração Nulo.
RECURSOS HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO PROVIDOS.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular, e do
recurso voluntário, por regular e tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo PROVIMENTO DE
AMBOS, para alterar a sentença monocrática e julgar NULO  o Auto de Infração n.º 2002.18262-
12, lavrado em 30.04.2003 contra a empresa  JACKSON VIEIRA GOMES, CCICMS nº
16.119.008-1, desobrigando-a de quaisquer ônus oriundo deste  contencioso fiscal.

Ao tempo em que com supedâneo no art. 12, II, “d”, do Regulamento do
Conselho de Recursos Fiscais, aprovado pelo Decreto n.º 24133, de 26 de maio de 2003,
DETERMINAM  a feitura de um novo procedimento fiscal a fim de resguardar os cofres
estaduais de eventuais prejuízos.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 03 de junho de 2005.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
JOSÉ DE ASSIS LIMA e RODRIGO ANTÔNIO ALVES ARAÚJO. Presente o Assessor Jurídico
OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 003/2005                              Acórdão nº 188/2005

Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Recorrida : ECOGÁS TECNOLOGIA EM GÁS VEICULAR LTDA.
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante : ANTONIO FIRMO DE ANDRADE
Relator : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

CONTA MERCADORIAS - Estorno de crédito fiscal - FINANCEI-
RO E QUANTITATIVO DE MERCADORIAS – Omissão de vendas.
A constatação de prejuízo bruto na Conta Mercadorias de estabe-
lecimento comercial que detém contabilidade, impele ao estorno
de crédito fiscal. Confirmadas as omissões de saídas de mercado-
rias tributáveis por meio dos Levantamentos Financeiro e Quan-
titativo de Mercadorias. Provas acostadas aos autos resultaram
na redução do crédito tributário lançado de ofício. Mantida a
decisão recorrida. Auto de Infração e Termo de Infração Conti-
nuada Parcialmente Procedentes.
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso HIERÁRQUICO , por regular,
e quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, a fim de manter inalterada a decisão exarada
pela instância prima, que julgou PARCIALMENTE  PROCEDENTE o Auto de Infração n.º
2003.000021166-42  e Termo de Infração Continuada (fls. 91), lavrados em 03/04/03 e 05/07/
04, respectivamente, contra a empresa ECOGÁS TECNOLOGIA EM GÁS VEICULAR LTDA.,
inscrita no CCICMS sob o nº 16.121.604-8, devidamente qualificada nos autos, condenando-a ao
pagamento do  crédito tributário no importe de R$ 25.041,27 (vinte e cinco mil e quarenta
e um   reais e vinte e sete centavos), sendo R$ 8.347,09 (oito mil, trezentos e quarenta e sete reais
e nove centavos) de ICMS, por infringência aos arts. 158, I, 160, I, 85, III, c/c o art. 646,
parágrafo único, todos do RICMS aprovado pelo Decreto 18.930/97, e R$ 16.694,18 (dezesseis
mil, seiscentos e noventa e quatro reais e dezoito centavos) de multa por infração com espeque
no art. 82, V, “a” e “h”, da Lei nº 6.379/96.

Em tempo, cancelam, por indevido, o montante de R$ 127.850,79, sendo R$
42.616,93 de ICMS e R$ 85.233,86 de multa por infração.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 03 de junho de 2005.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e RODRIGO ANTÔNIO ALVES ARAÚJO. Pre-
sente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 005/2005                              Acórdão nº 189/2005

Recorrente    :GERÊNCIA  DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS -GEJUP
Recorrida      : A IBRAILDO & CIA LTDA.
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuantes     : ANTÔNIO ARAÚJO LEITE E

FERNANDO JOSÉ CRUZ CORDEIRO
Relatora        :CONSª PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

PASSIVO FICTÍCIO - Revisão fiscal.
Consubstanciada a existência de obrigações já pagas ou inexistentes,
fica caracterizada a exteriorização da figura do passivo fictício
tipificado por disposição expressa em lei. Redução do montante
devido em razão de procedimento pericial. Mantida a decisão recor-
rida. Auto de Infração Parcialmente Procedente.
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular e
quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , para manter a decisão da Primeira Instância que
julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração, n.º 2002.019346-19, de 17.07.2001,
lavrado contra a empresa A. IBRAILDO & CIA LTDA. , inscrita no CCICMS sob nº 16.001.282-
1, devidamente qualificada nos autos, tornando exigível o crédito tributário no montante de R$
1.754,08 (Hum mil setecentos e cinqüenta e quatro reais e oito centavos), sendo R$
438,52 (Quatrocentos e trinta e oito reais e cinqüenta e dois centavos) de ICMS, ante
infringência aos arts. 158, I, 160,I, 646 todos do RICMS aprovado pelo Dec. n.º18.930/97, R$
877,04 (Oitocentos e setenta e sete reais e quatro centavos) de multa por infração, e R$
438,52 (Quatrocentos e trinta e oito reais e cinqüenta e dois centavos) de multa recidiva
nos termos dos artigos 82, V, “f” e  87, parágrafo único ambos da Lei n.º 6.379/96.

E, em tempo em que permanece cancelada por indevida a importância de R$
151.760,52, sendo R$ 50.586,84 de ICMS e R$ 101.173,68 de multa por infração.

Desobrigado do Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso   IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 03 de junho de 2005.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
JOSÉ DE ASSIS LIMA e RODRIGO ANTÔNIO ALVES ARAÚJO. Presente o Assessor Jurídico
OSIRIS DO ABIAHY.

Receita


